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 ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL   
MUNICÍPIO DE IGREJINHA      
Edital de Licitação nº 147/2025 -  fl.2 

           EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 147/2025
“Licitação pública para contratação de empresa especializada para locação de Sistema Web integrado de Gestão Escolar com instalação, implantação, migração e treinamento do Sistema na Rede Escolar Municipal, sob a modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço por lote.”
    
PREFEITO MUNICIPAL DE IGREJINHA, no uso de suas atribuições legais, torna público que estará realizando o PREGÃO ELETRÔNICO, através do site https://portaldecompraspublicas.com.br. A sessão pública será realizada no site no dia 22 de Dezembro de 2025, com início às 13:30 horas, horário de Brasília – DF, tudo em conformidade com as disposições do presente edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e do Decreto Municipal nº 5.189, de 28 de Outubro de 2021.


O presente edital está disponível por meio eletrônico junto ao site  https://portaldecompraspublicas.com.br e https://tcers.tc.br/cidadao.
1 – OBJETO:


      Contratação de Empresa Especializada para locação de Sistema Web integrado de Gestão Escolar com instalação, implantação, migração e treinamento do Sistema na Rede Escolar Municipal, ligado à Secretaria de Educação, tudo conforme Anexo I – Termo de Referência no edital.

	Item
	Qtde
	Und
	Descrição



	LOTE 1

	1.1
	12
	Serv 
	LOCAÇÃO DE SISTEMA WEB INTEGRADO DE GESTÃO ESCOLAR contendo os módulos previstos, sem limite de usuários ou usuários concorrentes e locação de datacenter. Serviços fixos mensais (Pós Implantação) inclusos na manutenção mensal:

I - Manutenção técnica corretiva, perfectiva e adaptativa (legal).

II - Suporte técnico remoto

III - Monitoramento performático e de disponibilidade do sistema 

IV- Disponibilização e manutenção do ambiente sistêmico e de infraestrutura de apoio (Software as a Service – SaaS).

V - Disponibilização de ambiente sistêmico alternativo ao ambiente de produção para possibilitar testes dos usuários da CONTRATANTE.

Fornecimento de APP (plataformas Android e iOS) para os módulos contratados.

	1.2
	01
	Serv
	INSTALAÇÃO, IMPLANTAÇÃO, MIGRAÇÃO E TREINAMENTO do Sistema de Gestão em Educação Municipal 


OBSERVAÇÕES:




Todos os serviços serão executados conforme previsto no Termo de Referência - Anexo I ao Edital. 

Será realizada PROVA DE CONCEITO, conforme item 4.5 do Termo de Referência.

2 - DOS PRAZOS E RECEBIMENTO:



2.1- É fixado o prazo de 05 (cinco) dias para assinatura do instrumento de contrato, a contar da data da homologação da licitação;


2.2 – O prazo para instalação, implantação, migração e treinamento presencial e perfeito funcionamento do sistema será de acordo com os prazos estipulados no Termo de Referência – Anexo I.


2.3 – O prazo de execução dos serviços para o provimento de programas e suporte técnico será de 12 (doze) meses, a contar do Termo de Início expedido pela Secretaria de Educação. O Contrato poderá ser prorrogado, contanto que haja possibilidade e interesse de ambas as partes, por meio de aditamento, nos limites da vigência decenal, observada as disposições do art. 107 da lei 14.133/2021.


2.4 – Os serviços supracitados serão realizados na Secretaria de Educação, sito à Avenida Ildo Meneghetti, n° 757, Bairro 15 de Novembro, nesta cidade, localizada no Centro Administrativo.
3 – PARTICIPAÇÃO:


3.1. Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas pelo Site descrito no prêambulo, até um minuto antes da abertura do certame.



3.2. Poderá participar do presente pregão eletrônico, a empresa que atender a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos e, estiver devidamente cadastrado junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site https://portaldecompraspublicas.com.br.


3.3. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.


3.4. A empresa participante deste certame deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e na Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser exigida a comprovação a qualquer tempo.


3.5. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de concordata ou em processo de falência, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação.


3.6. Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas.

3.7. O Anexo I - Termo de Referência indicará, se for caso, para quais itens a participação será exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006.


3.7.1. A obtenção do benefício a que se refere o subitem anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.


3.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e, quando for o caso, as equiparadas, nos limites previstos na Lei Complementar n.º 123/2006 e para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei Federal n.º 14.133/2021.

4 – REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO:


4.1. Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” no site https://portaldecompraspublicas.com.br.  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. Instruções de cadastro junto ao Site.


4.2 - O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
            4.3 - O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Igrejinha, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5 – ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:


5.1. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, contendo marca do produto, valor unitário e valor total, por item e demais informações necessárias, até o horário previsto no item 3.


5.1.1. A proposta de preços deverá ser formulada e enviada em formulário específico, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico.


5.2. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.


5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.


5.4. Os ítens de propostas que eventualmente contemplem bens que não correspondam às especificações contidas no Objeto deste Edital serão desconsideradas.

5.5. Nas propostas serão consideradas obrigatoriamente:


a) preço unitário e total para cada item em moeda corrente nacional, em algarismo com no máximo quatro casas decimais;


b) marca e especificações detalhadas do objeto ofertado, consoante exigências editalícias;


c) inclusão de todas as despesas que influam nos custos, tais como: O preço despesas com custo, transporte, seguro e frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais), obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, frete, encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos;

                                                                                

d) prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão deste pregão eletrônico;


e) os produtos ofertados deverão ser de qualidade e atenderem aos padrões de mercado;


5.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregão e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
OBS.: Poderão ser admitidos pelo pregoeiro erros de naturezas formais, desde que não comprometam o interesse público e da Administração.

6 – ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO:


6. O Pregoeiro, via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos neste Edital, com a divulgação da melhor proposta para cada item. 
7 - FORMULAÇÃO DE LANCES:

7.1. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encaminhar lances, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo valor.

7.2. A sessão será processada conforme procedimento previsto no Decreto Federal 10024/2019, com modo de disputa ABERTO.
8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:


8.1. Após análise da proposta e documentação, o Pregoeiro anunciará o licitante vencedor.


8.2. Para Julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO, observado o prazo para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital e anexos.

            8.3. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante vencedor desatender às exigências habilitatórias o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de classificação, segundo o critério do menor preço e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital.
                        8.4. Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pela licitante vencedora, em razão das especificações da marca indicada na proposta, o Pregoeiro poderá solicitar ao licitante apresentação de amostra do material, declaração expedida pelo fabricante de que o objeto possui as características indicadas na proposta, ou demais documentos que julgar necessário, como condição para adjudicação do objeto.


8.4.1. O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo pregoeiro, estará sujeito a desclassificação do item proposto.


8.5. Encerrada a etapa de lances, havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:



8.5.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;


8.5.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;



8.5.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

8.5.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme orientações dos órgãos de controle.


8.6. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço mínimo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.



8.6.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.



8.6.2. Será desclassificada a proposta que após negociação:


a) contiver vícios insanáveis;



b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;



c) apresentar preços acima do valor definido para a contratação;



d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.



8.6.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado.



8.6.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.



8.7. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo estabelecido pelo pregoeiro, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, em campo próprio do Sistema, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

8.7.1. A licitante deverá encaminhar a proposta readequada do Lote 1, bem como os valores readequados dos itens, de acordo com a tabela constante no Objeto. 



8.7.2. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
9 – HABILITAÇÃO:


9.1. A HABILITAÇÃO do licitante vencedor será verificada mediante apresentação dos seguintes documentos:
9.1.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA:


a) Ato constitutivo, Contrato Social, Estatuto, ou outro ato constitutivo, respectivas alterações e pertinentes registros nos órgãos públicos e privados competentes, acompanhados dos documentos de eleição dos respectivos administradores, em caso de sociedades por ações, ou, da diretoria em exercício, em caso de sociedades civis. (Fica dispensada a apresentação caso o referido documento já tenha sido fornecido na fase de credenciamento). 


b) A licitante estrangeira, em funcionamento no país, deverá apresentar, também, o decreto de autorização, ou o ato de registro, ou a autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente.
9.1.2 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União - expedida pela Receita Federal do Brasil;


b) Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa para com a receita Estadual;

c) Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa para com a receita Municipal;


d) Certificado de Regularidade (CRF) para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, expedido pela Caixa Econômica Federal;


e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas para com a Justiça do Trabalho;
9.1.3 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica-Operacional, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado;
9.1.4 – DEMAIS DOCUMENTOS:

a) Declaração que atende aos requisitos de HABILITAÇÃO, e responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma do art. 63, I, da lei 14.133; (Anexo III) 


b) Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas – art. 63, IV, da lei 14.133; (Anexo III)

c) Declaração que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas - art. 63, §1º, da lei 14.133; (Anexo III)

d) No caso da Licitante participante do Certame ser uma Micro Empresa - ME ou uma Empresa de Pequeno Porte – EPP, deverá ser apresentado Certidão da Junta Comercial ou do Cartório de Registro de Pessoa Jurídica de que a Licitante está enquadrada como Micro Empresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP, para obter os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, Ou consulta emitida pela Receita Federal, de que a empresa é optante pelo Simples Nacional. O documento deverá ser emitido com, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias de antecedência da abertura da licitação.


9.1.5. Apresentar toda a documentação solicitada, mesmo com restrição, para obter os benefícios da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

9.1.6. A não-regularização da documentação fiscal, no prazo previsto no §1º do Artigo 43 da Lei Complementar nº 123/2006, implicará decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.


9.2 - Os documentos exigidos para habilitação deverão ser encaminhados por meio de documento eletrônico em formato PDF, enviado através de campo específico disponível no sistema informatizado, juntamente ao momento do envio da proposta.

9.2.1 – Caso seja necessário, o Pregoeiro poderá solicitar o envio da documentação, no prazo de até 02 (duas) horas após a finalização da Sessão Pública,  por meio do email: licitacao@igrejinha.rs.gov.br. 

9.2.2- A critério do pregoeiro, esse prazo poderá ser prorrogado.

9.2.3 - O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo pregoeiro, estará sujeito a desclassificação do item proposto.

9.3. Nos casos de empresas ME e EPP, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal nos documentos de habilitação, a empresa não será declarada inabilitada, e será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública. Nestes casos, ainda que com restrições, a empresa deverá, OBRIGATORIAMENTE, apresentar toda a documentação de habilitação fiscal, ainda que com prazo de validade vencido, nos termos do art. 43 da LC 123/2006.


9.3.1. Caso a licitante tenha se declarado ME ou EPP e não comprove tal condição, ou ainda, desatenda às exigências habilitatórias, será considerada INABILITADA. O Pregoeiro examinará a oferta subsequente, na forma da cláusula 8ª.

9.4. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame ou para atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.


9.4.1. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.


9.4.2. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
10 - IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO:


10.1. As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, conforme artigo 164, caput da Lei n° 14.133/21, exclusivamente por meio de formulário eletrônico.


10.1.1. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.


10.1.2. Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame.
11 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS:


11.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei n.º 14.133/2021, devendo o licitante manifestar motivadamente sua intenção de interpor recurso,  através de formulário próprio do Sistema Eletrônico, explicitando sucintamente suas razões, após o término da sessão de lances.


11.2. A Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o licitante pretende que sejam revistos pelo pregoeiro. 



11.3. A licitante que manifestar a intenção de recurso e o mesmo  ter sido aceito pelo pregoeiro disporá do prazo de 03 (três) dias úteis, conforme artigo 165, inciso I da Lei n° 14.133/21 para apresentação das razões do recurso, por meio de formulário específico do sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando os demais desde logo intimados para apresentar as contra-razões em igual número de dias.


11.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.


11.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, previsto no artigo 168, caput da Lei n° 14.133/21.


11.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.


11.7. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os encaminhados por correios ou entregues pessoalmente.


11.8. Decairá do direito de impugnar perante à Administração, os termos desta licitação, aquele que aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
12 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:

12.1.  A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que não houver recurso.                                                                    


12.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.
13 - RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO:

a) entregar o objeto licitado conforme especificações deste edital e em consonância com a proposta de preços;


b) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

c) providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE;

d) arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato;

e) aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até  25% do valor inicial atualizado do contrato ou da nota de empenho;

f) arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos legais, que correrão por conta exclusiva do Contratado;

g) não deverá contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

h) É vedada a subcontratação ou transferência total ou parcial do objeto deste contrato, em face da especificidade do objeto, sob pena de prejudicar a segurança dos dados  protegidos. 
14 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:


14.1 - O não cumprimento da proposta apresentada pelo proponente vencedor, implicará nas penas previstas nos Artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/21, sendo que a multa, se aplicada, poderá ser de:


14.1.1 - Advertência;


14.1.2 - Até 20% (vinte por cento) sobre o valor da respectiva contratação;


14.1.3 - Até 2% (dois por cento) sobre o valor da respectiva contratação, por dia de atraso no prazo de entrega.


14.1.4. - Até 10% (dez por cento) sobre o valor total da obrigação no caso de não cumprimento de obrigação acessória.  

14.1.5 – Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.

14.1.6 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;



14.2. A contratada será advertida por escrito sempre que verificadas pequenas falhas técnicas corrigíveis.
15 – EXTINÇÃO:


15. A extinção das obrigações decorrentes do presente Edital se processará de acordo com o que estabelecem os artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21.
16 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO:

16.1 - Os recursos orçamentários necessários para a cobertura das despesas deste edital serão:
- Órgão: 04.01 – Secretaria de Educação

              04.03 – Outras Despesas com Educação
- Atividade: 20.96 – Manutenção, Reparos e Melhorias nos equipamentos existentes, reposição de equip ultrapassados e danificados, manutenção de serviços e pessoal adequados para a SE 

- Elemento: 33.90.40.06 – Locação de software
- Vínculo:  15001001 - MDE   



16.2 - Os pagamentos, objeto da presente licitação serão realizados via transferência eletrônica, da seguinte forma:
a) Para implantação e integração do software e treinamentos: Pagamento em até 15 (quinze) dias após a implantação e funcionamento do software e a entrega da Nota Fiscal, devidamente liquidada pela Secretaria;
b) Para a locação do Software: Pagamento em parcelas mensais e sucessivas, com vencimento da primeira parcela no 30º (trigésimo) dia da instalação do softwares e liquidação da nota fiscal, e as demais sucessivamente de 30 (trinta) em 30 (trinta) dias, mediante a entrega da Nota Fiscal, devidamente liquidada pela Secretaria.


16.3 – Não serão concedidos, sob qualquer hipótese, adiantamentos de recursos financeiros sob qualquer título, assim como não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.


16.4 - A empresa deverá enviar os dados bancários.
OBSERVAÇÃO: 

A Nota Fiscal referente ao objeto contratado deverá ser emitida em nome de MUNICÍPIO DE IGREJINHA – CNPJ n° 88.379.763/0001-36, sob pena de sua não aceitação pela Administração, conforme as novas diretrizes da Receita Federal, estabelecidas pela Instrução Normativa Conjunta RFB e STN n°1257 de 08/03/2012. 
          

16.5 – Os Tributos Municipais incidentes sobre os serviços objeto da presente licitação serão retidos pelo Município na ocasião do pagamento.
17 - DISPOSIÇÕES GERAIS:


17.1 - É facultado ao Pregoeiro oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.


17.2 – A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei                  nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado.



17.3 - A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste Pregão, sujeitando-se o licitante às sanções previstas nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/21.

            17.4 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor.


17.5 - O Município de Igrejinha se reserva ao direito de anular ou revogar a presente licitação, no total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie.


17.6 – Pedidos de esclarecimentos deverão ser solicitados via Site: https://portaldecompraspublicas.com.br e Informações complementares via telefone: (0xx51) 3549-8600, ramal 1227, 1228, 1246 ou 1263, no horário de atendimento da Prefeitura.


17.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou ainda, mediante publicação.


17.8 - São anexos deste Edital:                    
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO
ANEXO III – DECLARAÇÃO 
                          MUNICIPIO DE IGREJINHA, aos 05 de Dezembro de 2025.
LEANDRO MARCIANO HÖRLLE
PREFEITO MUNICIPAL
Matrícula nº 10.530
                            Registre-se e publique-se
                                                       
               DIRCEU VALDIR LINDEN JUNIOR 

Secretário de Administração e Desenvolvimento Econômico
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. O presente procedimento tem por objeto a:
(   ) Compra de produtos
(X) Contratação de Serviços
(   ) Locação de Bens
(   ) Contratação de Obras ou Serviços de Engenharia
	Item
	Descrição do Objeto
	Unidade
	Qtd.
	V. unit. (R$)
	V. Total (R$

	1.1
	LOCAÇÃO DE SISTEMA WEB INTEGRADO DE GESTÃO ESCOLAR contendo os módulos previstos, sem limite de usuários ou usuários concorrentes e locação de datacenter. Serviços fixos mensais (Pós Implantação) inclusos na manutenção mensal:

I - Manutenção técnica corretiva, perfectiva e adaptativa (legal).

II - Suporte técnico remoto

III - Monitoramento performático e de disponibilidade do sistema 

IV- Disponibilização e manutenção do ambiente sistêmico e de infraestrutura de apoio (Software as a Service – SaaS).

V - Disponibilização de ambiente sistêmico alternativo ao ambiente de produção para possibilitar testes dos usuários da CONTRATANTE.

Fornecimento de APP (plataformas Android e iOS) para os módulos contratados.
	MÊS
	12
	R$10.624,31
	R$127.491,72

	1.2
	INSTALAÇÃO, IMPLANTAÇÃO, MIGRAÇÃO E TREINAMENTO do Sistema de Gestão em Educação Municipal 
	UNIDADE
	01
	R$18.357,67 
	R$18.357,67 


1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo “bem de luxo”, conforme Decreto Municipal nº 5.191/2021 que dá definição ao termo. 

1.3. Os bens e serviços são considerados:

(  x ) Comuns: Com desempenho e qualidade objetivamente definidos:


( x ) A contratação envolve soluções extremamente simples sendo observado elevado nível de conhecimento operacional acumulado pela administração na gestão das soluções, ou;

(  ) Não se trata de uma contratação simples ou conhecida (necessária emissão de Análise de Risco - utilizar modelo).

(   ) Especiais: Com complexidade de dificultam objetivamente

1.4. O prazo de vigência da contratação será de:

(   ) ____ Dias 

( x ) 12 Meses

1.5. Possibilidade de prorrogação da Vigência:

( X ) Sim

(    ) Não 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Descrição do problema e de seus efeitos: Atualmente, o Município enfrenta a necessidade de dar continuidade à prestação de serviços relacionados ao Sistema de Gestão em Educação Municipal, ferramenta essencial para a administração eficiente das unidades escolares e dos processos educacionais. O sistema abrange módulos fundamentais, como Secretaria Escolar, Biblioteca e Central de Vagas, sendo responsável pela integração das informações acadêmicas, administrativas e pedagógicas da rede municipal de ensino. A descontinuidade desses serviços comprometeria diretamente a gestão e o acompanhamento das atividades escolares, gerando prejuízos à emissão de documentos oficiais, controle de matrículas, atualização de dados dos alunos e professores. Além disso, haveria impacto negativo na tomada de decisões estratégicas pela Secretaria Municipal de Educação, uma vez que o sistema fornece relatórios e indicadores utilizados no planejamento educacional e na prestação de contas junto aos órgãos de controle. Dessa forma, a contratação de empresa especializada é imprescindível para assegurar a continuidade operacional e a integridade dos dados educacionais, garantindo que os processos escolares e administrativos sejam executados com eficiência, segurança e transparência, em conformidade com as normas legais e as boas práticas de gestão pública.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. Descrição da solução e de seus efeitos: A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para dar continuidade à prestação de serviços com o fornecimento de Sistema de Gestão em Educação Municipal, abrangendo os módulos de Secretaria Escolar, Portal do Professor, Biblioteca, Central de Vagas, Ferramenta de BI (Business Intelligence), Eventos e Certificados e Gestão Financeira. O objetivo é assegurar a manutenção, atualização e pleno funcionamento do sistema, que se consolidou como uma ferramenta essencial para a administração integrada das unidades escolares e dos processos educacionais no município. A solução permitirá a continuidade das operações administrativas, pedagógicas e gerenciais, garantindo a integridade e a disponibilidade dos dados educacionais, o controle eficiente das matrículas, a gestão do corpo docente e discente, além do acesso facilitado de pais, alunos e professores às informações acadêmicas. Com a contratação, o Município manterá o acesso a uma plataforma tecnológica moderna, segura e de fácil utilização, com suporte técnico especializado, possibilitando a automatização de processos, redução de erros manuais e melhoria na comunicação entre escola e comunidade escolar. Entre os principais efeitos positivos da adoção e continuidade da solução, destacam-se:

· Maior eficiência administrativa, com centralização e padronização das informações em ambiente único;
· Agilidade na tomada de decisões, com acesso a relatórios e indicadores de desempenho da rede municipal de ensino;
· Transparência e controle social, por meio de portais e ferramentas de acompanhamento acessíveis a gestores, professores e responsáveis;
· Segurança das informações, com armazenamento em ambiente protegido e com backup regular;
· Redução de custos operacionais, em virtude da eliminação de processos manuais e do retrabalho;
· Suporte contínuo e capacitação de usuários, assegurando o uso adequado e eficiente das ferramentas.
Dessa forma, a continuidade da prestação de serviços garantirá estabilidade operacional, segurança da informação e melhoria contínua na gestão educacional, fortalecendo as ações da Secretaria Municipal de Educação e contribuindo para a qualidade do ensino público municipal.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Descrição dos padrões mínimos de qualidade: O Sistema de Gestão em Educação Municipal e os serviços a serem prestados deverão atender aos seguintes padrões mínimos de qualidade, assegurando desempenho, segurança, disponibilidade e usabilidade adequados às necessidades da Secretaria de Educação. 

1) Disponibilidade e Desempenho

· O sistema deverá estar disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, com índice mínimo de disponibilidade de 98% (noventa e oito por cento) mensal.

· O tempo de resposta das funcionalidades não deverá exceder 3 (três) segundos em condições normais de uso.

2) Segurança da Informação

· O sistema deve possibilitar acesso independente de vários órgãos ou entidades, ou seja, as operações de uma entidade ou órgãos não devem interferir nas informações de outras entidades ou órgãos.

· Permitir configuração de parâmetros e regras (Ex.: Perfil de usuário, permissões de acesso, parâmetros gerais de sistema), distintas para cada entidade ou órgão.

· Os dados deverão ser armazenados em ambiente seguro, com backup automático diário (sem necessidade de interferências do administrador do sistema) e mecanismos de criptografia e proteção contra acesso indevido.

· O login da aplicação deve ser realizado das seguintes formas:

a) Através de autenticação em base local LDAP das entidades, a serem integradas ao sistema.

b) Através de usuário e senha. O login de acesso deverá ser o CPF da pessoa.

c) Através de assinatura digital eCPF/e-CNPJ padrão lCPBrasil, válida para uso com certificados digitais.

· Deve possuir registro, captura e autenticação biométrica de usuários do sistema.

· Deve possuir informação sobre a qualidade da senha do usuário do sistema entre: fraca, média e forte.

· Deve possuir forma de recuperação de senha do usuário do sistema diretamente da tela de login.

· Permitir a definição de quantidade máxima de tentativas e acessos incorretos ao sistema, bloqueando o usuário automaticamente.

· Possibilitar ao administrador a desativação do usuário, informando uma justificativa.

· O usuário é obrigatoriamente relacionado a uma única pessoa do sistema, não permitindo que seja cadastrado para o usuário informações já disponíveis no cadastro, tais como nome, e-mail, etc. 

· Deve ser possível a configuração de perfis de acesso ao Sistema. Os perfis criados serão vinculados aos usuários. Permitir a criação de níveis de usuários distintos para os estabelecimentos de ensino (ex. diretor, secretário de escola, professor, bibliotecário) e para os setores administrativos e pedagógicos da Secretaria da Educação, além de permitir atribuição de permissões diferentes para cada operador ou grupo de operadores da Solução, inclusive considerando a função a ele atribuída. 

· Definição de senha para o usuário, bem como a possibilidade de configurar intervalo de dias e data fixa para a expiração da senha. Quando a expiração ocorrer o usuário deve ser avisado no momento de login para definir uma nova senha. 

· Caso a pessoa relacionada ao usuário seja um funcionário, permitir que sejam verificadas restrições do mesmo como: Demitido, Em férias e outras. Se existirem restrições, o sistema não permite acesso ao sistema de gestão nestas situações. 

· Permitir que na solução seja configurado o bloqueio da conta do usuário após um número parametrizável de tentativas de acessos, ou até no máximo 5 tentativas falhas. 

· O sistema deverá controlar as sessões dos usuários, para que depois de determinado tempo de inatividade tenham as sessões automaticamente encerradas. 

· Permitir o controle de permissões de acessos por usuário e perfil de usuários, com definição das permissões de consulta, alteração, inclusão, exclusão e outras ações da aplicação por telas individualmente.

· O sistema, por motivos de segurança, deve ser acessível apenas por protocolo HTTPS. 

· Todos os módulos contratados devem ser disponibilizados em protocolo HTTPS, com uso de certificado válido comprovável SSL (Secure Socket Layer). 

· Permitir a consulta ao log de todas as operações realizadas no sistema, exibindo as seguintes operações:

a. Tipo da Operação (consulta, inclusão, alteração e exclusão).

b. Tabela Alvo.

c. Usuário que realizou a operação.

d. Data/Hora.

e. Tela em que foi realizada a operação.

f. IP da estação que realizou a operação.

· O sistema deve permitir consulta de sessões (login e logout) no Servidor através da aplicação, disponibilizando informações como: Data de Início da Sessão, Data Final da Sessão, Data da Última Requisição, Código, Nome do Usuário e IP da estação na qual realizou o login. 

· Utilizar o mecanismo reCAPTCHA (Completely Automated Public Turing Computers and Humans Apart) para diferenciação entre computadores e humanos, como metodologia para dificultar acessos indevidos ao portal de serviços.

· O sistema deve possuir controle de permissões de acesso, tanto por usuário quanto por grupo de usuários, permitindo a manutenção de forma geral pelo gestor da solução e que possa em um único procedimento:

a. Definir acesso e permissões de um grupo, de forma que se aplique a diversos estabelecimentos de ensino (escolas/bibliotecas).

b. Definir acesso e permissões para um usuário em mais de um estabelecimento de ensino.

· O sistema deverá estar em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018 – LGPD).

3) Usabilidade e Acessibilidade

· O sistema deve ser desenvolvido em linguagem nativa para Web (Java, PHP, C# ou outra operável via Internet) no lado servidor e HTML + CSS + JavaScript no lado cliente. Nenhum outro plugin adicional deve ser necessário para uso da aplicação, exceto para funções específicas como integração com equipamentos.

· O sistema deverá ter interface intuitiva e responsiva, além de operar em ambiente Web e ser acessível via os 3 (três) principais navegadores (de acordo com o endereço https://www.w3schools.com/browsers/). Caso o acesso se dê por dispositivos móveis, deve ser compatível com Android e iOS.

· A Solução deve implementar a interface de forma padronizada onde todas as telas de cadastros e demais rotinas devem seguir o mesmo layout padrão quanto à disposição dos componentes gráficos, como barras, formulários, botões de ação, grids, métodos de interação com os registros, paginação, contagem de registros, etc.

· O sistema deve ser construído com o conceito de controle de transações (ou tudo é gravado ou nada é gravado e nada é corrompido/comprometido) que permite garantir a integridade das informações do banco de dados em casos de queda de energia, falhas de sistema ou hardware, sendo que as transações uma vez efetivadas não sejam perdidas.

· O sistema deve possuir integridade referencial em nível de tabelas, não permitindo a exclusão de informações que tenham vínculo com outros registros ativos via sistema, nem pelo banco de dados. 

· As telas de consulta do sistema devem contar com o uso de diversos operadores de consulta: Menor ou igual, Maior ou igual, Igual, Contém, Não Contém, Contido em, Não contido em, Inicia com, Termina com e Entre. 

· Permitir a impressão da visualização atual da consulta, com opção de informar: título, formato de saída(mínimo em PDF), linhas zebradas, totalizadores de colunas e somente seleção.

· Permitir o reposicionamento, como o ajuste do tamanho das colunas disponíveis na consulta. 

· Permitir que o usuário indique as rotinas de maior importância, disponibilizando-as em barra de ferramentas para acesso rápido das mesmas de qualquer parte do sistema, considerando os privilégios disponíveis para o usuário. A barra de ferramentas de acesso rápido poderá conter funcionalidades de módulos distintos em um único local.

· O sistema deve permitir a parametrização dos seguintes itens nos relatórios criados no gerador de relatórios: Cabeçalhos e Rodapé, contendo: Brasão, número da página, filtros, nome da entidade.

· Disponibilizar ao usuário uma ferramenta de busca das funcionalidades do sistema por palavras "chave", onde o sistema exibe as funcionalidades disponíveis direcionando o usuário a tela desejada apenas com um clique sobre o que deseja. 

· A Solução deve permitir integração com outros softwares e sistemas por meio de APIs, quando possível, utilizando-se dos requisitos de segurança mínimos e adequados de acesso (por senha ou token), inclusive com a previsão dos devidos licenciamentos, caso necessário.

· Permitir integração de dados com o Google for Education, compartilhando informação dos alunos, professores e turmas. Integração nativa, sendo necessária apenas permissão de compartilhamento.

· Permitir que os cadastros duplicados nos módulos da educação possam ser unificados em um único cadastro (juntar aluno, juntar professor, juntar funcionário, e outros), permanecendo os dados que forem escolhidos pelo usuário dentre todos os cadastros (Ex.: histórico escolar, matrículas, inscrições, vínculos, grades de horários, etc.).

· O sistema deve permitir que o usuário tenha autonomia para definir e configurar a ordem dos critérios utilizados para designação das vagas, por modalidade, etapa e série, sem necessidade de intervenção técnica da CONTRATADA.

· A lista de designações deverá contemplar a possibilidade de configurações de critérios diferentes para cada série.

· O sistema deve possuir controle de emissão de relatórios permitindo que possam ser assinados de forma digital.

· Permitir consulta via web ao acervo das instituições e espaços pedagógicos, bem como opção para solicitação de reserva e renovação. A consulta não deverá exigir usuário e senha, sendo dessa forma pública.

· Possibilitar que alunos, seus pais ou responsáveis possam realizar a solicitação de rematrícula pelo sistema ou aplicativo, de modo virtual.

· Disponibilizar relatório de evolução de risco de evasão e reprovação por aluno, através da Inteligência Artificial (machine learning).

· O sistema deve permitir e comprovar sua capacidade de utilização de assinatura digital de documentos.

· O portal dos professores deve dispor de layout responsivo, se adaptando a qualquer dispositivo.

· Permitir a importação de polígonos, através de arquivo .CSV, com informações de coordenadas (longitude, latitude) gerando mapas para configuração de zoneamentos da rede de ensino.

· Permitir compartilhamento de formulários, através de hash válido criado automaticamente pelo sistema. A chave deverá possuir validade de, no mínimo, 7 dias, sendo possível renovar a validade pelo próprio usuário responsável pelo compartilhamento.

· Permitir que os relatórios solicitados sejam executados em segundo plano, permitindo ao usuário continuar trabalhando enquanto o relatório é gerado, com notificação em tela assim que o relatório for gerado, bem como a opção de envio via e-mail e armazenamento em gerenciador de documentos eletrônico de forma automatizada e no mesmo processo.

· Permitir que o usuário acesse em seu perfil todos os relatórios emitidos pelo mesmo, com data/hora de impressão e tempo de geração. Permitir ainda, que o relatório seja reaberto.

· Permitir ao usuário, configurar lista de submenus favoritos na home page do portal, independente por módulo e usuário.

· As telas e funcionalidades devem seguir critérios de acessibilidade digital (WCAG 2.1), garantindo o uso por pessoas com deficiência.

· O ambiente deve ser totalmente em língua portuguesa, com manual de usuário e suporte técnico disponível.

4) Suporte Técnico e Atendimento

· A contratada deverá disponibilizar central de atendimento (help desk) para suporte técnico e dúvidas dos usuários, em horário comercial, com registro e controle dos chamados.

5) Atualizações e Manutenção

· O sistema deverá receber atualizações periódicas (corretivas e evolutivas), sem custos adicionais, visando manter compatibilidade tecnológica e melhoria contínua.

· Deverá haver garantia de integridade dos dados durante todo o processo de atualização.

6) Treinamento e Capacitação

· A contratada deverá realizar capacitação inicial e continuada aos usuários indicados pela Secretaria de Educação, de forma presencial ou remota, incluindo material de apoio e registro de presença.

7) Relatórios e Transparência

· O sistema deverá possibilitar a extração de relatórios gerenciais e estatísticos em diversos formatos (no mínimo PDF, DOC, DOCX, XLS, XLSX, ODT, ODS, TXT, RTF, CSV e XML), atendendo às demandas de controle interno e órgãos fiscalizadores.

· Todas as informações deverão estar disponíveis de forma clara, rastreável e auditável.


Serviços de “Web Services”, Integração à Portais Web e outros Sistemas da Prefeitura: Com relação a integração de módulos (outros sistemas) e ao Banco Único de Dados do município, o conjunto de sistemas e seus módulos devem atender integralmente aos requisitos abaixo, devendo estar aptos para funcionamento no momento da comprovação do objeto, a ser solicitado pela comissão licitante, em até 30 dias da solicitação:

· O conjunto de sistemas, seus módulos e portais devem possuir rotinas de que permitam a integração on-line (Ex: Web Service) de forma automática, com o cadastro único de pessoas do sistema de gestão integrada do município, evitando que haja redundância de dados cadastrais, onde um cadastro realizado seja o mesmo para todos;

· O sistema deve permitir ao gestor da solução, através de parametrização, optar ou não pela integração de dados, sendo possível definir, de acordo com o tipo de integração, quais campos integrar.

· Os Sistemas devem ser integrados. Pelo menos as informações básicas da pessoa, como nome, CPF, endereçamento (múltiplos para uma mesma pessoa), contatos (múltiplos para uma mesma pessoa) e ocupação da pessoa (CBO). Devem ser considerados integrantes do Cadastro Único, qualquer pessoa que faça parte do Sistema de Gestão Escolar (Ex.: Professor, Estudante, Diretor, Colaborador, etc.);


Recursos de Geração de Relatórios

· A solução deve possuir gerador de relatórios completo que permite o desenho de relatórios de forma visual, a edição de relatórios atuais ou adição de novos relatórios de forma avançada, incluindo elementos como imagens, textos, formatação de campos, configuração de agrupamentos, etc;

· Os relatórios devem ser concebidos de forma livre, através da escolha dos campos a serem gerados, possibilitando arrastar e soltar os componentes na posição que deverá ser impresso;

· Permitir o uso de parâmetros (filtros) e ordenação, previamente configurados para entrada de dados durante a execução dos relatórios;

· Possibilitar a configuração de grupos (pastas) de modelos de relatórios;

· Permitir selecionar a origem de dados criada anteriormente para que sirvam de origem para o relatório que está sendo criado;

· Permitir a ordenação em forma ascendente ou descendente, escolher a quantidade limite de registros a serem impressos;

· O sistema deve permitir o cadastro de modelo de relatórios sendo configurável: tamanho de página, margens do documento, cabeçalhos e rodapé, contendo: brasão, número da página, filtros utilizados, nome da entidade;

· Permitir que novos layouts sejam criados/alterados para os relatórios disponíveis no sistema.

4.2 MÓDULOS DO SISTEMA E REQUISITOS EXIGIDOS

MÓDULO SECRETARIA ESCOLAR

GESTÃO DA SECRETARIA ESCOLAR

· Possibilitar o cadastro das Unidades Escolares, contendo os elementos de identificação como nome da unidade, endereço (cadastro de CEP, contendo a unidade federativa, município, bairro e logradouro), brasão, código estadual/municipal, código do MEC (INEP).

· Permitir o cadastramento do zoneamento. O cadastro deve possuir nome da zona e relação de escolas pertencentes.

· Para o controle dos espaços físicos das unidades escolares, deverá possibilitar o registro e a caracterização dos ambientes das unidades escolares: localização, forma de ocupação, tipo de salas de aulas, área em m², coeficiente de aluno por metro quadrado, capacidade para o número de alunos calculada automaticamente, podendo ser alterada.

· Permitir anexar documentos ao cadastro de ambientes, informando descrição, tipo, data de criação e anexo.

· Permitir o cadastro de alunos, integrado ao Cadastro Único (sem replicação de informações), contendo todas as informações necessárias ao Censo Escolar, permitindo o cadastro de mais de duas filiações (multiparentalidade).

· Permitir cadastrar o nome social. Este nome deve ser apresentado nos documentos emitidos pela unidade escolar, sendo apresentado primeiro o nome social e após, entre parênteses, o nome civil.

· O sistema deve notificar a existência de pessoas com nome semelhante no momento do cadastro ou alteração de um registro de pessoa com o objetivo de eliminar a duplicidade de cadastros. Ex. Isabela Santos, Isabella Santos, Ysabela Santos.

· Permitir a unificação de cadastros diferentes de pessoas caso seja necessário, possibilitando manter todos os dados relacionados apenas em um cadastro. Ex.: Pessoa com mais de um cadastro, um referente ao nome antes de casamento e outro após o casamento.

· Permitir o controle do grupo familiar relacionando uma pessoa cadastrada como filiação, irmão, avô, madrasta, tio, cônjuge e outros, definir responsáveis pelo aluno bem como informar o nome da certidão de nascimento ou casamento do familiar relacionado.

· Permitir o registro de informações de saúde de pessoas cadastradas, como identificação de quais problemas de saúde possui, se alérgico ou necessita de algum medicamento, tipo sanguíneo, doença crônica, deficiências e convênios de saúde.

· Permitir o registro de encaminhamentos do aluno para fonoaudióloga, psicóloga, conselho tutelar, entre outros, armazenando a data do encaminhamento e motivo.

· Emitir relatório individual do aluno e/ou relatório geral listando todos os encaminhamentos através de filtros como: unidade escolar, tipo de encaminhamento, data específica, intervalo de datas.

· Permitir o cadastramento de professores. O cadastro deve possuir código do INEP, matrícula, nome, CPF, data de nascimento, sexo, raça/cor, nacionalidade, município de nascimento, endereço residencial (país de residência, CEP, UF, Município, localização/zona de residência), maior nível de escolaridade concluído, tipo de ensino médio cursado, cursos superiores (nome do curso, IES, ano de conclusão), formação/complementação pedagógica, pós-graduações concluídas (área e ano de conclusão) e outros cursos específicos.

· O sistema deverá conter as informações dos professores quanto a turno, carga horária, situação (ativo, licença, afastamento, etc), cargo, função, data de nomeação, componentes curriculares e indicativo de profissional com deficiência, transtorno do espectro autista ou altas habilidades/superdotação.

· Permitir gestão de cursos por período, definir níveis de ensino e modalidades conforme legislação vigente, data inicial e final do ano letivo, período de recesso, currículo a qual pertence, informações de legislação como lei geral de funcionamento, lei de autorização, portaria de autorização, entre outras.

· Permitir que um curso tenha início em um ano e conclusão no ano seguinte.

· Permitir o controle de períodos avaliativos (semestre, bimestre, trimestre), sua data inicial e final e data limite de lançamento de notas, data limite para lançamento de conteúdos e data limite para lançamento de chamadas.

· Permitir a gestão de séries e ciclos de cada curso, número máximo de estudantes, número de vagas por turno.

· Permitir a gestão de turmas de todos os níveis de ensino, Infantil, Fundamental, Médio, Educação de Jovens e Adultos (EJA), identificar nomenclaturas próprias, separação por turno, definição do número máximo de estudantes, tipo de atendimento, turma de aceleração, turma de mais educação.

· Permitir gestão dos componentes curriculares relacionados às turmas, sua carga horária, períodos semanais, períodos por dia, forma de avaliação (nota, conceito, parecer descritivo), vínculo de professores (titulares, secundários, estagiários), obrigatório ou optativo.

· Permitir o cadastramento de turmas multisseriadas das escolas, em conformidade com a norma vigente do sistema de ensino.

· Permitir a criação de grupos desmembrando um componente curricular em subcomponentes, possibilitando a alocação de professores específicos e a esses professores vinculados a cada grupo realizar o lançamento da frequência dos estudantes, conteúdos desenvolvidos, notas, relatório de atividades e/ou parecer descritivo.

· Permitir a importação automática dos dados de curso, período avaliativo, séries e turmas do ano anterior agilizando a configuração para o início do novo ano letivo solicitando as novas datas.

· Permitir o controle dos documentos permitindo classificá-los como obrigatórios para efetivação da matrícula.

· Permitir definir de forma parametrizada o controle de matrículas, possibilitar escolher se o sistema deve notificar ou bloquear no ato da matrícula quando o número de vagas for excedido, notificar e bloquear quando o estudante já possui matrícula em outra unidade da rede pública de ensino regular.

· Permitir configurar se a turma será incluída no arquivo de migração do Censo Escolar.

· Permitir a consulta dos estudantes matriculados em uma turma, diretamente no cadastro da turma, sem a necessidade de sair da tela.

GESTÃO DE MATRÍCULAS

· Disponibilizar rotina que calcule a capacidade máxima de crianças/estudantes por sala de aula de acordo com a metragem e tipo de ocupação das salas de aula, em conformidade com a legislação do sistema de ensino vigente (Resolução CME).

· Permitir o cadastramento das vagas por turma/agrupamento. O cadastro deve possuir escola, ano vigente, ano, turma/agrupamento e quantidade total de vagas.

· Permitir a realização da matrícula dos alunos nas unidades escolares em um ano/série ou turma, turno, possibilitando o controle da data de matrícula, situação e os processos consequentes, com no mínimo os seguintes itens: enturmação, evasão, cancelamento, falecimento, reclassificação, transferência de unidade, transferência de turma (remanejo) de forma individual ou em bloco/classe compartilhando as informações do aluno com a nova turma e/ou unidade escolar quando a mesma for pertencente à rede pública municipal de ensino.

· Nas turmas de turno integral deve ser possível indicar qual turno é frequentado pelo aluno e considerar este para a contagem de vagas (por exemplo, se um aluno é atendido no turno da manhã em turma de turno integral o sistema deve contabilizar uma vaga no turno da tarde nesta turma).

· Emitir no ato da matrícula ou posteriormente, comprovantes, ficha de matrícula, crachá do aluno, atestado para pais e responsáveis, autorização de uso de imagem e demais documentos necessários.

· Permitir a montagem de turmas para o ano subsequente de forma automatizada ou por seleção.

· Permitir a realização da matrícula dos estudantes e os processos consequentes, com no mínimo os seguintes itens: Enturmação, Evasão, Falecimento, Reclassificação, Transferência de unidade, Transferência de Turma de Forma Individual ou em Bloco/Classe compartilhando as informações do estudante com a nova turma e ou unidade escolar quando a mesma for pertencente a rede pública de ensino.

· Disponibilizar rotina para realizar a matrícula do estudante a partir da designação do estudante.

· Matricular o aluno em um estabelecimento e permitir notificação sobre a existência de outras situações de matrícula ativa ou pendente, informando as suas condicionalidades.

· Visualizar as informações dos alunos não rematriculados no processo de rematrícula e o motivo pelo qual não foram rematriculados.

· Permite cancelar a matrícula e a enturmação do aluno, informando a data do cancelamento e o motivo. Se houver mais de uma matrícula vinculada à matrícula regular, o sistema deverá cancelar todas as matrículas que possuem vínculo com a mesma.


ASSESSORIA PEDAGÓGICA

· Permitir o cadastramento dos campos de experiências da educação infantil. O cadastro deve possuir campo de experiência e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento.

· Permitir o cadastramento das habilidades. O cadastro deve possuir código da habilidade e nome da habilidade.

· Permitir o cadastramento do registro pedagógico do professor. O cadastro deve possuir data, descrição do registro, habilidades a serem desenvolvidas, professor, escola, ano escolar/totalidade, turma, período de vigência do plano de trabalho e componente curricular.

· Permitir o registro das ocorrências de estudantes por tipo, subtipo, data inicial e data final, descrição da ocorrência e parametrização para emissão em documentos oficiais como os históricos escolares.

· Permitir o gerenciamento dos conselhos de classe pela equipe pedagógica e secretaria escolar, registrando o agendamento, atas e participantes do conselho de classe.

· Permitir a inclusão de diferentes tipos de frequência de forma parametrizada definindo se estes tipos contabilizaram falta ou presença.

· Permitir a definição e configuração de convenções (observações) para diferentes tipos de documentos (atas, históricos, diário de classe, boletins) e diferentes situações (estudantes com necessidade especial, estudantes reprovados por faltas, reclassificação, avanço, adaptação curricular, entre outros).

· Permitir configurar convenções (observações) para um curso, série ou turma específica, bem como definir a validade da convenção por período avaliativo ou entre anos iniciais e finais. Possibilita configurar o texto descritivo da convenção utilizando variáveis como número sequencial do estudante, nome, série anterior, nova série, componente. Possibilita configurar se a convenção é relacionada a um estudante ou para uma turma.

· Permitir Criar e Controlar Avisos e Comunicações internas da Secretaria definindo o tipo de aviso (reunião, evento, viagem, entre outros), urgência, data, destinatário em grupo como unidade escolar, curso, série, turma e grupo de pessoas (estudantes matriculados, professores, secretários, diretores, entre outros). Permitir visualizar log de envio e leitura dos avisos enviados.

· Permitir a consulta dos Horários da Escola (grade), de modo geral, agrupado por Professor ou série, podendo aplicar filtros por data, curso, série, turma e componente curricular.

· Permite a gestão da distribuição dos livros didáticos, contemplando a solicitação, estoque, distribuição, ofertas e remanejo conforme o PNLD (Plano Nacional do Livro Didático).

· Permite criar as listas de materiais escolares exigidos para cada etapa escolar e/ou componente curricular no estabelecimento de ensino.

· Cadastrar os tipos de avaliações externas dos estabelecimentos de ensino, informando a sua descrição e o respectivo avaliador (governo federal, estadual, municipal ou instituição privada).


GESTÃO DE AVALIAÇÃO ESCOLAR

· Permitir cadastrar a estrutura curricular, podendo ser componente curricular, atividade complementar ou atendimento educacional especializado. Para cada componente curricular da matriz curricular associada ao sistema de avaliação define-se as configurações de avaliação, por exemplo, tipo de recuperação, quantidade mínima de avaliações, quantidade mínima de recuperações, etc.

· Permitir cadastrar sistema de avaliação por modalidade de ensino, definindo a sistemática para cada curso, sendo por nota, conceito, parecer ou menção. Permite informar se o sistema de avaliação considera avaliação e/ou frequência escolar, definido os parâmetros mínimos para aprovação.

· Permitir, de forma parametrizável, configurar e registrar recuperação paralela: recuperação das notas parciais; recuperação de notas do período avaliativo e recuperação da média final (exame).

· Permitir incluir parecer descritivo juntamente com outras formas de avaliação, como nota, conceito e menção.

· Permitir o gerenciamento de conselhos de classe pela equipe pedagógica e secretaria escolar, registrando o agendamento e participantes do conselho de classe, permitindo lançamentos tanto por aluno, quanto por turma. Após o lançamento, a solução deverá apresentar os dados em forma de relatórios.

· Permitir o lançamento de avaliações parciais definindo o peso da avaliação, tipo da avaliação (trabalho, prova, apresentação, entre outros), data, status (ativo, inativo).

· Permitir o lançamento de parecer descritivo para uma avaliação parcial, situação do estudante para a avaliação (normal, não compareceu, dispensado), permitir o lançamento de avaliações em paralelo mantendo a maior nota como válida.

· Permitir calcular automaticamente a nota final do período avaliativo com base nas avaliações parciais lançadas.

· Permitir a definição dos conceitos utilizados, relacionando uma faixa de nota numérica de forma a permitir o cálculo da média entre conceitos.

· Permitir de forma parametrizada a definição do uso de arredondamento em notas e médias finais bem como a formatação desta nota através máscaras. Ex.: 1 inteiro e 2 decimais (6,21), 2 inteiros e 1 decimal (50,5).

· Permitir a definição e configuração da forma de controle da frequência dos estudantes para gerar o resultado final, se é controlada por componente, se reprova direto, se aprova por progressão parcial ou progressão continuada. Além de permitir, de forma parametrizável, a contagem de faltas justificadas para cálculo de frequência dos estudantes.


GESTÃO DO CALENDÁRIO ESCOLAR

· Permitir o cadastro de qualquer tipo de evento, tais como: feriados, recessos escolares, férias, reuniões, datas festivas, dias letivos, datas comemorativas, conselhos de classe, turnos únicos, planejamentos coletivos, entre outros.

· Permitir cadastro de propostas base para votação e escolha da proposta mais adequada para o ano letivo das unidades escolares.

· As alterações na proposta vencedora deverão ser definidas se para a rede, ou apenas uma unidade específica.

· Permitir gerar o calendário escolar com base na proposta vencedora da votação, permitir adequações e ajustes específicos de cada unidade escolar de forma que siga as obrigatoriedades elencadas na proposta base.

· Permitir gerar o calendário escolar individualmente em cada unidade escolar de acordo com a data inicial e final do ano letivo, não deve ser considerado um dia letivo quando está data é caracterizado como um feriado, permitir considerar sábados como um dia letivo.

· Permitir considerar sábados, domingos e feriados como dias letivos.

· Permitir gerar o calendário escolar com base em outro calendário da unidade escolar e curso, permitir adequações e ajustes específicos de cada curso.

· Permitir avaliação do calendário escolar por parte da Secretaria de Educação, permitindo a reprovação de todo o calendário ou apenas de datas específicas informando o motivo da reprovação retornando essas observações para a unidade escolar.

· Permitir a parametrização de data limite para o ajuste e alterações no calendário escolar de forma que após essa data o sistema não deve permitir modificações.

· Permitir o controle de períodos de aula de cada dia e turno definindo a hora inicial e a hora final de cada período de aula.

· Permitir a emissão e impressão do calendário escolar em diferentes layouts, como visualização em formato mensal, resumido, entre outros.

· Permitir gerar calendário da turma a partir do calendário escolar do curso, possibilitando configurar o calendário por turma, individualmente.


CONTROLE DE DOCUMENTOS OFICIAIS

· Todos os documentos emitidos pelo sistema, como históricos escolares, boletins e atas de resultado são personalizados com a marca de cada unidade escolar.

· Permitir a consulta e a emissão de boletins escolares através de filtros como ano, turma, período avaliativo, situação da matrícula, sinalizando se o estudante possui nota, parecer descritivo, parecer final e ou menção para o período avaliativo, possibilitando a seleção de um ou vários estudantes ao mesmo tempo.

· Permitir no ato da emissão do boletim escolar definir um modelo de acordo com o tipo da nota (nota, parecer descritivo ou mesclando nota, conceito e parecer) bem como configurar se deve apresentar as aulas dadas, faltas, nota de conselho/exame, assinaturas (diretor, secretário), recomendações, observações, definir um ou dois boletins por página.

· Permitir de forma parametrizada a definição de cabeçalho de históricos escolares e atas de resultados finais, bem como de observações para boletins.

· Permitir gerar o histórico escolar baseado em lançamentos retroativos e resultados finais gerados pelo sistema, levando em consideração como parâmetro para geração o curso matriculado e o modelo utilizado pelo curso.

· Permitir no ato da emissão do histórico escolar definir se deve imprimir reprovação do último ano, imprimir assinatura (diretor, secretário), carga horária por componente, título (conclusão, transferência) e convenções.

· Permitir gerar a ata de resultados finais do ano para uma turma definindo o modelo, bem como configurar se imprime faltas, ocorrências, assinatura (diretor, secretário), estudantes por página, carga horária por componente curricular ou turma, formato da série (cardinal, ordinal), observações, convenções.

· Permitir gerar o diário de classe definindo turma e componente, período avaliativo, o formato da apresentação das presenças (ponto final, P, qualquer outro caractere de preferência), transferências, professores, observações e convenções.

· Permitir consulta e emissão dos conteúdos desenvolvidos diariamente durante o ano letivo de cada professor, grupo, componente curricular, período avaliativo.

· Permitir a consulta e a emissão dos principais relatórios emitidos pela secretaria escolar, tais como: Aniversariantes, Atestado de Escolaridade, Atestado de Frequência, Atestado de Matrícula, Carteira do Estudante, Estudantes Matriculados, Estudantes da Turma (com as opções de fornecer outras informações como: endereço, data de nascimento, filiação, CPF, idade na data de referência do relatório ou em data a escolher), Estudantes matriculados e/ou afastados entre datas, Estudantes por Benefício, Guia de Transferência, Atestado de Vaga, Ficha Individual de Avaliação e Frequência, Atestado de Notas, Currículo Escolar, Espelho de Notas, Mapa de Avaliação, Estudantes com Necessidades Especiais, Certificado de Conclusão, Ocorrência de Notas Parciais, Professores por Turma, Vagas por turno.

· Permitir a consulta de dados estatísticos tais como: Quantidade de estudantes matriculados por situação (ativo, transferido, evadido), Quantidade de matrículas pela Forma de Ingresso (matrícula, rematrícula, transferência), Quantidade de Vagas Disponíveis por turno, Estatísticas do estudante (frequência, notas, avaliações e resultados), Quantidade de estudantes por série, Quantidade de matrículas por gênero, Quantidade de matrículas dos anos iniciais e finais possibilitando a visualização da quantidade por turno, série, idade, sexo, quantidade de repetentes, quantidade de estudantes com necessidades especiais.


CONTROLE DE QUADRO FUNCIONAL

· Permitir controlar o vínculo que o servidor (professor, secretário, supervisor, diretor, entre outros) teve e/ou tem com o órgão, com no mínimo os seguintes dados: matrícula, carga horária, data início, data de término, tipo de cargo (comissionado, celetista, efetivo, estagiário, contratos temporários, entre outros), cargo, nível salarial, classe salarial, escolaridade, integrado com o módulo de Recursos Humanos e Folha de Pagamento.

· Permitir o cadastro de cargos, área de atuação, local de lotação, departamento. Se é bolsista, cartão ponto e nome no crachá.

· Permitir cadastrar o enfoque (educação infantil, anos iniciais e anos finais) relacionado ao cargo para cada matrícula. Caso o enfoque seja anos finais, permitir a definição do componente curricular e a área de atuação.

· Permitir controlar as lotações informando a unidade escolar ou local e departamento, função, área de atuação, data de admissão, data de rescisão, número da designação, carga horária por turno, observação, quando professor permitir informar componente curricular e a turma, criando automaticamente o vínculo na turma e a permissão de manutenção ao cadastro.

· Permitir gerar e controlar as convocações informando a unidade escolar ou local e departamento, função, área de atuação, data inicial, data final, carga horária, justificativa, emitindo documento para ser assinado pelo servidor e chefias responsáveis.

· O sistema deve manter o histórico de todas as lotações do servidor.

· Permitir alterar a lotação de servidores da Secretaria Municipal de Educação (remoção), gerando o histórico de lotações (histórico funcional) e o documento de remoção (Fono de Transferência/Pedido de Apostilamento) para posterior assinatura da chefia responsável.

· Permitir o cadastro parametrizável de atividades que podem ser realizadas pelos profissionais da educação, por exemplo, secretaria escolar, apoio, direção, coordenação, biblioteca, serviços gerais.

· Permitir que sejam atribuídas atividades ou turmas para os profissionais da educação.

· O sistema deve encerrar automaticamente os vínculos e lotações do funcionário no módulo da Gestão Acadêmica quando o funcionário for exonerado, demitido, falecido ou aposentado.

· Emitir relatório de vagas disponíveis por cargo.

· Exibir aviso, diretamente em tela, quando há previsão de desligamentos de colaboradores.

· Exibir aviso, diretamente em tela, informando a data inicial de novos colaboradores.

· Permitir, de forma parametrizada, integração com o módulo de folha de pagamento.

CONTROLE DE EFETIVIDADE

· Permitir, ao gestor, abertura do período de lançamentos e manutenção da efetividade, informando datas de início e término, bem como definir se permite lançamentos fora do intervalo.

· Permitir cadastrar tipos de eventos, definindo se são faltas ou afastamentos.

· Permitir a definição se o evento recebe salário e/ou desconta dias efetivos.

· Permitir o cadastro de eventos como: Atestados médicos, faltas não justificadas e licenças.

· Permitir o lançamento de afastamentos definindo o tipo, se é por hora ou data, informando início e término do afastamento.

· Permitir anexos e observações ao afastamento.

· Permitir o cadastro de tipos de proventos/descontos, definindo como faltas; licenças prêmio e férias e se recebe salário e/ou desconta dias efetivos.

· Permitir o lançamento do valor do provento ou desconto, com possibilidade de anexos e observações.

· Permitir a consulta, na tela de lançamentos, da lista de ocorrências e histórico de lançamentos.

· Permitir a impressão de boletim de efetividade, de acordo com padrão do município.

· Permitir a impressão de boletim estatístico do efetivo, contendo no mínimo: Nome do servidor; função que exerce; regime e turno de trabalho e nível de formação. Aos professores, emitir turmas e carga horária em sala de aula e hora atividade.

· Permitir ao gestor da efetividade, aprovar ou reprovar lançamentos das unidades escolares.

CENTRAL DE VAGAS

· Disponibilizar módulo específico para gerenciamento e Parametrização da Central de Vagas

· Permitir a configuração de período de inscrições pelas unidades escolares

· Permitir a configuração de período de inscrições online

· Permitir a configuração da enturmação dos estudantes, definindo o ano, a série e o período de nascimento dos estudantes, agilizando a inscrição na qual a data de nascimento do estudante define em qual série o mesmo será inscrito. Permitir a replicação das configurações do ano para o um posterior

· Permitir a configuração de zoneamentos, sendo estes por bairro, cep, áreas/regiões/zonas, determinando as unidades pertencentes a estes bairros, cep, áreas/regiões/zonas

· Permitir a configuração de zoneamentos diferentes para diferentes modalidades

· Permitir o controle pela Central de Vagas de inscrições, lista de espera de vagas e o lançamento de dados socioeconômicos de cada inscrito

· Permitir a realização de inscrições por zoneamento sem determinar a unidade escolar pretendida

· Possibilitar o controle e registro de inscrições com liminares, informando a data e o número do processo

· Permitir a designação de uma inscrição de forma manual (um estudante por vez) ou por zoneamento e ainda pelo serviço social (a partir dos dados socioeconômicos), definindo a unidade escolar, curso, série, turno e turma a qual o estudante receberá a vaga, se estudante contemplado por liminar, data de designação

· Permitir o controle de tentativas de contato com o responsável, devendo gerar um histórico com data e hora, se a ligação foi ou não atendida e observação.

· Caso a matrícula não seja efetuada no prazo definido, a vaga voltará a ficar disponível.

· Permitir anexar documentos dos responsáveis e candidatos, determinando quais anexos são obrigatórios

· Permitir que o sistema realize a designação de cada estudante de forma automática a partir da definição de critérios, tais como data de nascimento do estudante, unidades escolares preferenciais, entre outros, considerando o total de vagas disponíveis que a escola disponibiliza, possibilitando ainda que o processo automático seja realizado em mais de uma etapa, a fim de ocupar as vagas de todas as unidades escolares.

· Permitir o controle de negativas de vagas, definindo a inscrição do estudante, data da negativa, se há vaga em unidade escolar próxima, permitindo que a secretaria municipal ateste juridicamente que não há vagas para o estudante na unidade escolar ou na rede de ensino municipal, de acordo com a necessidade do estudante, ou que há outras unidades escolares próximas ou que atendam a necessidade.

· Permitir o controle de liminares de inscrições, informando a data do recebimento da liminar, número do processo, número do processo digital, data para o cumprimento da mesma, se realiza o bloqueio de valores. Determina que a prefeitura municipal atenda a necessidade do estudante, disponibilizando vaga na unidade escolar.

· Permitir a consulta do histórico de uma inscrição ou de todas as inscrições do estudante apresentando a movimentação do mesmo dentro da central de vagas, como: inscrição, unidades de preferência, designações (manuais, serviço social ou automáticas), matrículas, responsáveis pelas movimentações, datas, entre outros.

· Permitir bloqueio de matrículas na unidade de alunos sem inscrição e designação

· Permitir configurar se o responsável pela inscrição será notificado no momento da designação

· Configuração de mensagem padrão, com utilização de variáveis, para notificações enviadas automaticamente no momento da designação.

GERAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE DADOS PARA O CENSO ESCOLAR

· O módulo do Censo Escolar, deve permitir gerar o arquivo de migração com os dados das unidades escolares (infraestrutura, equipamentos, instalações etc.), dados específicos sobre cada estudante, sobre cada profissional escolar em sala de aula e sobre cada turma de toda a rede escolar municipal. Esse arquivo deve ser enviado ao Instituto de Estudo e Pesquisas Educacionais (INEP), através do sistema Educacenso.

· O módulo deverá assegurar que os dados exportados correspondam integralmente às informações registradas no sistema (alunos, turmas, professores, escolas etc.), sem perdas, duplicidades ou inconsistências.

· O sistema deverá gerar e exportar os arquivos de dados do Censo Escolar em total conformidade com os layouts, regras de validação e formatos oficiais definidos pelo INEP/MEC.

· A atualização do módulo deverá ocorrer sempre que houver alterações no layout, regras ou estrutura dos arquivos exigidos pelo Censo Escolar, sem custos adicionais ao contratante.

· Dispor de rotina de validação dos dados que serão exportados para o Educacenso de forma que permita a identificação de problemas de forma antecipada agilizando a correção e a qualidade dos dados antes mesmo da abertura da coleta.

· Deverá realizar validação automática de campos obrigatórios e emitir alertas de inconsistências ou dados incompletos antes da geração dos arquivos.

· Dispor de painel para o monitoramento do andamento da correção de problemas nos dados que serão exportados, permitindo a visualização da quantidade de problemas nos dados de cada unidade escolar, data da última validação. Emitir relatório do histórico de validações, emitir relatório de histórico de leitura do resultado da validação.

· Gerar o arquivo de migração a partir de informações armazenadas no banco de dados do sistema e algumas tabelas auxiliares que o INEP disponibiliza, o que evita a redigitação de informações.

· Dispor de rotina que permite a importação das tabelas auxiliares que o INEP disponibiliza.

· Gerar os Dados de Identificação dos Alunos – Essa funcionalidade gera os dados referentes a identificação dos alunos. São gerados dados como código do aluno na escola, nome completo, data de nascimento, sexo, raça, filiação, local de nascimento, se possui alguma deficiência, etc.

· Gerar os dados de situação dos estudantes, rendimento e resultados – Essa funcionalidade gera os dados referente ao resultado obtido pelo estudante ao término do ano letivo, bem como a mudança de vínculo escolar do estudante após a data de referência do Censo Escolar.

· Exportar arquivo com as informações necessárias para a identificação e localização de estudantes na base de dados do INEP de acordo com o layout disponibilizado.

· Dispor de rotina que permite a importação do “ID INEP” possibilitando utilizar o arquivo de layout de identificação e o arquivo de layout de migração onde é possível obter os IDs das turmas, dos profissionais escolares e das matrículas, necessários para gerar a exportação da situação dos estudantes.

· Permitir consulta e emissão de relatório da quantidade de docentes e estudantes que serão migrados para o Educacenso.

GERADOR DE GRADE DE HORÁRIOS

· Permitir o uso do computador e do sistema normalmente enquanto a grade de horário é gerada.

· Permitir o cadastro dos períodos por dia da semana em que a escola possui aula.

· Permitir a criação de grupos de turmas para geração do horário, possibilitando a seleção de todas as turmas de um curso, todas as turmas de uma série, ou turma específica.

· Permitir que as aulas sejam alocadas de forma que um professor não lecione para mais de uma turma por período.

· Permitir que as turmas tenham aula com apenas um professor por período.

· Permitir informar restrições de disponibilidade para os professores.

· Permitir informar componentes curriculares em que as aulas devam ocorrer geminadas ou separadas. No caso de aulas geminadas, permite escolher se estas podem ou não serem separadas pelo intervalo do turno.

· Permitir informar o intervalo de dias para a próxima aula de um componente curricular.

· Respeitar o número máximo de aulas semanais para os componentes curriculares relacionados na turma.

· Eliminar ao máximo as janelas de espera dos professores entre aulas por dia.

· Permitir visualizar as grades criadas com as aulas agrupadas por turmas ou professores.

· Permitir gerar mais de uma grade de horário controlando por data, hora e versão, sendo possível definir qual das grades disponíveis será utilizada pela escola.

· Permitir reduzir o número de dias que o professor precisa comparecer na escola para lecionar suas aulas, sem requerer que o usuário realize cálculos ou tentativas de aproximações para chegar a um número de dias mínimo definitivo.

· Permitir a seleção de períodos preferenciais para as aulas de um determinado componente.

· Permitir que aulas de um componente não ocorram depois das aulas de outro componente, possivelmente por motivos pedagógicos.

· Permitir que seja fixado um limite de aulas de um componente por período, possivelmente por motivos de disponibilidade de recursos.

· Permitir fixar o tempo máximo para geração da grade de horários, assumindo-se que o gerador irá parar quando este encontrar a melhor solução antes do tempo limite. Caso o tempo não for informado, o gerador irá buscar um balanço entre a qualidade da grade de horários e um tempo razoável de espera.

· Permitir a suspensão e retomada da geração da grade de horários, com a possibilidade de visualizar o resultado obtido até o momento da suspensão.

· Realizar a detecção de possíveis inconsistências ou erros lógicos nos dados que podem impedir a geração de uma grade de horários desejável, provendo uma descrição do problema em forma de erros, que não permitem prosseguir com a geração, ou alertas, que apenas previne o usuário de um possível impedimento na obtenção da melhor solução.

· Permitir também a visualização dos dados problemáticos de forma a facilitar a correção.

· Permitir que o usuário possa informar níveis de importância as restrições, assim expressando o que deve ter maior prioridade caso seja impossível de cumprir todas as restrições devido a conflitos entre elas.

FUNCIONALIDADES DE BIBLIOTECA

· Permitir o registro, a manutenção e o controle do acervo bibliográfico das bibliotecas existentes nas diversas instituições de ensino (por exemplo, EMEIs, EMEFs, dentre outros) e espaços pedagógicos com funcionamento integrado entre elas, compartilhando informações sobre o acervo de forma online, associando a biblioteca à uma instituição de ensino ou espaço pedagógico cadastrada pela Gestão Escolar.

· Permitir o controle das operações de empréstimos, devoluções, renovações, reservas e suspensões; cadastro de livros, autores e editoras, relatório de livros mais emprestados, relatório de empréstimos e devoluções; configurações de prazo de devolução para alunos e servidores, período de suspensão, multa, mediante disposição virtual das ferramentas de controle para todos os ambientes escolares da rede de ensino.

· Permitir o cadastro, de forma parametrizável, do acervo utilizando o formato MARC 21, padrão amplamente utilizado para a representação e troca de informações bibliográficas. 

· Permitir parametrizar o número de dias para devolução de exemplares, quantidade de itens que podem ser retirados simultaneamente, limite de renovações e tempo disponível da reserva, por biblioteca.

· Permitir o cadastro de obras, que será compartilhado por todas as bibliotecas.

· Permitir o cadastro de exemplares, realizado em cada biblioteca.

· Permitir a classificação das obras por tipos de acervo: livro, arquivo de computador, material cartográfico, música, periódicos (no todo), analíticas, manuscritos, gravação sonora, gravação de vídeo, fotografia e filme cinematográfico.

· Permitir importar os dados de uma obra, por ISBN, registro MARC (MARC tags) ou outro, de modo que o usuário não precise informar todos os dados da obra manualmente, tornando mais rápido o processo de cadastro das obras.

· Permitir importar os dados de um autor, através de registro MARC (MARC tags) ou outro, de modo que o usuário não precise informar todos os dados do autor manualmente, tornando mais rápido o processo de cadastro de autores.

· No cadastro do exemplar, permitir pelo menos a classificação por CDU (Classificação Decimal Universal), informar Cutter, o modo de aquisição (compra, doação, permuta), a data de aquisição, volume, tombo (gerado automaticamente) e número de exemplar.

· Permitir informar a situação (empréstimo domiciliar, empréstimo local, indisponível) de um exemplar.

· Permitir emissão de diversos modelos de etiquetas de código de barras para os exemplares.

· Permitir cadastrar o regulamento da biblioteca.

· Permitir o controle de empréstimos e devoluções, com leitura e digitação de código de barras dos respectivos exemplares e carteirinhas de retirantes

· Permitir o controle de renovações e reservas.

· Permitir a suspensão dos leitores de acordo com a situação do leitor e controle de regularização em face de suspensões

· Emitir um alerta para o responsável pela biblioteca quando um exemplar de uma obra reservada for devolvido, não permitindo realizar renovação caso a obra possuir reserva.

· Permitir consulta via web ao acervo por texto livre (pesquisa em todos os campos), autor, título, assunto, série, tipo de acervo, em uma, mais ou todas as bibliotecas das instituições e espaços pedagógicos, bem como opção para solicitação de reserva e renovação. A consulta via web não deve exigir usuário e senha. O retorno desta consulta deve indicar a quantidade de exemplares, a biblioteca, a disponibilidade e a localização do exemplar.

· Permitir que o próprio usuário crie uma senha de acesso para reservas e renovações caso ainda não possua.

GESTÃO DE CURSOS

· Permitir a manutenção de Cursos, com vínculo de temas por curso, deve permitir também que seja informada a carga horária do curso e dos temas, bem como descrever os objetivos, público alvo, justificativa e docentes de cada tema.

· Permitir definir, de forma parametrizada, se o sistema deve avisar quando a turma estiver lotada e/ou com poucas vagas.

· Permitir configurar apresentação da turma/curso, de forma livre, permitindo inserção de imagens, textos, links, tabelas e vídeos.

· Possibilitar a manutenção de turmas que deverão ser vinculadas ao curso, com as seguintes informações: curso, nome, data inicial e final da turma, ano, coordenador, secretário, total de aulas, número mínimo de aulas, data inicial e final das inscrições, número de vagas, endereço do curso, contato, tempo de tolerância para fins de frequência, inscrição de forma online através de website específico, como alguma observação que se faça necessária. Junto ao cadastro das turmas deve ser possível informar o cronograma previsto para cada tema, com informações de tema, data e horário inicial e final.

· Permitir que o administrador realize a manutenção de matrículas dos cursistas nas turmas.

· Permitir no momento da matrícula, a visualização do progresso de cada cursista da turma e curso, juntamente com número de faltas e aulas dadas.

· Disponibilizar ao administrador, a opção de Impressão dos Certificados de forma individual ou em blocos.

· Possibilitar a manutenção da frequência de cada cursista na turma e curso. Deve haver a opção de registro da frequência por nome, número ou pela leitura do crachá do cursista através de leitor digital.

· Permitir registrar frequência através de leitura de QrCode.

· Permitir a emissão de carteirinha do cursista, contendo dados pessoais, com código de barras para efetivação da frequência através do leitor digital.

CONTROLE DE CERTIFICADOS

· Possibilitar através de website específico, a inscrição nos cursos disponibilizados pelo gestor de cursos.

· Permitir inscrição via QrCode, utilizando portal específico do cursista.

· Ao realizar uma inscrição, a solução deverá enviar e-mail com a confirmação da inscrição ao cursista, de forma automática.

· O acesso ao website, deverá ser realizado através do uso de CPF e senha.

· Possibilitar ao cursista através do website, realizar a consulta e emissão dos certificados dos cursos finalizados, bem como a consulta de cursos em andamento.

· A solução deverá disponibilizar ferramenta que possibilite a verificação da autenticidade dos certificados.

· A solução deverá dispor de autenticação dos certificados através de Qr Code e Chave.

PORTAL DO ESTUDANTE, PAIS e RESPONSÁVEIS

· Permitir que o acesso dos estudantes disponha de um “layout responsivo”, se adaptando a qualquer dispositivo.

· Permitir a consulta de notas dos estudantes para cada componente curricular.

· Permitir a consulta de horários de aula, informando a data, componente curricular, hora inicial e final

· Permitir a consulta de faltas e presenças em cada componente curricular

· Permitir o acesso de Informações do Próprio Estudante e acesso aos recursos de comunicação interna entre usuários e agentes das unidades escolares.

· Permitir a visualização de documentos postadas pelos professores

· Permitir o download de arquivos anexados nos documentos postados

· Permitir receber a(s) correção(ões) de cada documento postado pelo Professor.

· Permitir responder aos documentos postados, através de arquivos, link e/ou textos

· Permitir o envio de mais de uma resposta, podendo alterar e excluir as respostas já enviadas

· Permitir a troca de mensagens (chat) entre estudante e professores referente há um documento postado

APP MOBILE PARA ESTUDANTES/PAIS/RESPONSÁVEIS

· Permitir acesso via dispositivos móveis para os estudantes, pais e responsáveis.

· Permitir visualizar informações de horários, notas, frequência, avaliações, entre outros.

· Permitir troca de mensagens entre as Partes Interessadas.

· Permitir visualizar informações de um ou mais dependentes.

· Permitir registro e visualização de eventos, grupos de estudo (Provas, trabalhos, estudo com colegas da turma).

· Permitir a visualização de documentos postadas pelos professores

· Permitir o download de arquivos anexados nos documentos postados

· Permitir receber a(s) correção(ões) de cada documento postado pelo Professor.

· Permitir responder aos documentos postados, através de arquivos, link e/ou textos

· Permitir o envio de mais de uma resposta, podendo alterar e excluir as respostas já enviadas

· Permitir a troca de mensagens(chat) entre estudante e professores referente há um documento postado

PORTAL DO PROFESSOR

· Permitir que o acesso dos professores via Portal-Web, e que disponha de um “layout responsivo”, se adaptando a qualquer dispositivo.

· O professor deve realizar o acesso ao sistema com perfil específico de forma que em hipótese alguma possa acessar funções administrativas do sistema ou que possam acessar dados de outros professores.

· Permitir que o professor, ao acessar o sistema, visualize um painel com os próximos horários de aula informando o componente, turma, dia da semana e a hora de início e término da aula.

· Permitir o acesso rápido entre mais de uma unidade escolar e turmas, a visualização de avisos pertinentes como limite de lançamento de notas, registro de frequência, entre outros.

· Permitir o lançamento de planejamentos de conteúdo para os componentes das turmas, definindo os objetivos, justificativa, conteúdo geral e as ações (conteúdos) para cada data letiva.

· Permitir o lançamento do Planejamento de acordo com a BNCC (Base Nacional Comum Curricular), Referencial Estadual e Referencial Municipal.

· Flexibilidade do professor optar no formulário, em forma de seleção, os critérios definidos, facilitando o preenchimento.

· Permitir a inclusão, pelo professor, de estratégias conforme os dias de atuação do professor na turma.

· Permitir o acompanhamento dos lançamentos pela Supervisão e Direção das Escolas e a possibilidade de geração de relatórios.

· Permitir o lançamento de conteúdos para os componentes de uma turma, realizando o lançamento para cada data letiva, relacionando os conteúdos planejados anteriormente e ou complementar o que foi planejado.

· Permitir o lançamento diário de observações dos estudantes. Permitir a emissão de relatório das observações dos estudantes.

· Permitir o anexo via upload de arquivos e documentos.

· Permitir o envio de documento, atividades pedagógicas/materiais de estudo via upload e/ou link(s) para os estudantes que estão matriculados

· Permitir ao professor agendar a data de postagem e o período relativo de cada documento. Permitir ao professor indicar a Carga Horária.

· Permitir ao professor optar por deixar o documento apenas para consulta dos estudantes, sem necessidade de envio de resposta.

· Permitir que o Professor escolha a forma de resposta dos estudantes, por anexo via upload e/ou link, ou apenas texto.

· Permitir ao professor informar a data limite para o estudante enviar o retorno de cada documento (quando for arquivo de retorno).

· Permitir ao professor selecionar quais os estudantes receberão o documento postado.

· Permitir ao professor informar a correção em cada resposta encaminhada pelo estudante, possibilitando informar o status de correção.

· Possibilitar ao professor consultar quais estudantes visualizaram os documentos postados e se responderam.

· Permitir ao professor informar que recebeu o retorno do estudante por meio físico, indicando a data do recebimento.

· Permitir ao professor interagir pela troca de mensagens com os estudantes, com base nos documentos.

· Possibilitar replicar um documento para outra(as) turma(s) que o professor esteja vinculado, permitindo também selecionar os estudantes de cada turma que receberão.

· Permitir o lançamento da frequência online dos estudantes, permitindo justificar a falta de um estudante.

· Permitir a emissão dos cadernos de chamada, podendo ser definido observações, ordem da lista dos estudantes (alfabética, matrícula, entre outros), modelo do caderno (preenchido, em branco, horários, entre outros), linhas adicionais, se imprime transferências.

· Permitir o lançamento de avaliações, definindo a data, o tipo de avaliação (prova, trabalho, entre outros), peso, possibilitando a realização de avaliações de recuperação paralelas.

· Permitir a emissão de um relatório com todas as avaliações realizadas.

· Permitir o lançamento das notas finais dos estudantes de acordo com o formato da nota (conceito, nota), informar o parecer, faltas, faltas justificadas, bem como a contagem automática de faltas de acordo com os registros de frequência, permitir parametrizar se a alteração da nota poderá ser realizada apenas com justificativa, visualizar a sugestão da nota (cálculo realizado a partir das notas parciais), identificar se um estudante possui o lançamento diferenciado de nota como se não compareceu, dispensado de avaliação ou lançamento normal.

· Permitir no lançamento das notas finais dos estudantes a consulta das notas parciais relacionadas ao período avaliativo.

· Permitir a digitação de notas do conselho/exame final, o sistema deverá listar apenas os estudantes que necessitam do exame final.

· Permitir a consulta e emissão de relatório das notas das avaliações e das notas finais de cada estudante.

· Permitir lançamentos de avaliações parciais, para turmas avaliadas por parecer descritivo.

CONTROLE FINANCEIRO DE FONTES E DAS APPS

· Este Módulo de Controle Financeiro, deverá permitir gerenciar os diversos controles de Fontes, Recursos e Dispêndios das unidades escolares;

· Este módulo deve permitir gerenciar as operações financeiras das unidades escolares, realizar o controle de Fontes (recebimentos) e o controle da aplicação de verbas específicas (MEC, Governo Federal, CPM-Círculo de Pais e Mestres ou APM-Associação de pais e Mestres, entre outras);

· Permitir fazer o registro dos lançamentos por período, data, conta, e respectivos históricos de todas atividades financeiras da unidade escolar;

· Permitir o Controle de Contas por tipo de movimentação, e/ou origem dos Recursos, tais como CPM/APM, PDDE, FNDE, Recursos Municipais, entre outros, inclusive registro de doações de Alunos e outras fontes;

· Permitir o cadastro básico de forma parametrizada, de Órgãos Repassadores;

· Permitir controle de projetos: deverá conter os dados referentes ao recebimento/utilização de verbas, controlando por órgão repassador;

· Permite cadastrar os projetos de forma detalhada ou simplificada, ou seja, com itens de produtos ou serviços, ou apenas pela classificação (ex. material de consumo, equip. e mat. permanente)

· Permite detalhar no projeto as contas (conta contábil/programa) para contabilização dos valores do projeto;

· Permite enviar o projeto para aprovação avisando o responsável pela mesma, através de e-mail.

· Permite o cadastro de Setores de aprovação e tipos de avaliações de projetos relacionando às pessoas responsáveis pelos mesmos (ex. avaliação de financeira, avaliação pedagógica, avaliação de prestação de contas);

· Permitir o registro da ATA de aprovação de projetos e prestações de contas dos Conselhos (CPM/APM), para aprovação e análise de ações e aprovação de orçamentos;

· Permitir a geração de requisição de compras a partir de um projeto;

· Permite o lançamento de requisições de compras sem vínculo com um projeto;

· Nas requisições de compras será definido a forma de julgamento das propostas vencedoras, se global ou por item, a fim de automatizar o processo de geração das mesmas;

· Permite o envio de e-mail ao fornecedor com um link encriptado de acesso externo à página de orçamento para o preenchimento da cotação dos itens por requisição de compra pelo próprio fornecedor, possibilitando que o mesmo anexe a referida proposta preenchida e assinada.

· Permitir o lançamento de orçamentos dos fornecedores a partir da requisição de compras internamente pela unidade escolar;

· Permitir gerar a proposta vencedora interna de forma automática, referente a requisição de compra com base nos orçamentos recebidos;

· Permitir o controle de contas bancárias: deverá contemplar todas as contas utilizadas pela escola, quer seja conta bancária, caixa, aplicação, poupança, etc;

· Realizar a movimentação financeira a partir da associação das propostas vencedoras com os documentos (Nfes);

· Registrar na movimentação financeira todas as receitas, de acordo com tipo de recebimento (custeio/capital);

· Permitir o cadastro de produtos/serviços, classificados conforme a classificação do Tribunal de contas - deverá incluir todos os bens e/ou serviços que serão utilizados no sistema, como material de consumo, material permanente, serviços bancários, (taxas mensais), onde deverá ter no mínimo a descrição do produto, unidade de medida, descrição ampliada, tipo de classificação e subclasse;

· Permitir controle das despesas/pagamentos: deverá contemplar todos os dados de despesa, como data da emissão, nome do fornecedor, número do documento, projeto a qual se refere esta despesa, conta bancária utilizada para pagamento da despesa, itens da nota, quantidade, descrição dos tipos de bens ou serviços, valor total, tipo/natureza da despesa, data de compensação do pagamento, forma de compensação entre outros.

· Para cada documento deverá ser especificado se é nota fiscal, recibo, etc. 

· Permitir que a Instituição de Ensino possa verificar todos os campos necessários para o envio correto da prestação de contas, com a indicação de campos necessários para validação.

· Às instituições de ensino não poderão enviar prestações de contas incompletas, sem que sejam preenchidos todos os campos obrigatórios;

· Possibilitar às instituições de ensino gerar relatório demonstrativo da prestação de contas, podendo assim realizar validações dos lançamentos;

· Permitir cadastro simplificado de Fornecedores de uso comum das escolas: Deverá conter os dados referentes ao fornecedor, como nome, telefone, contato, e-mail, CNPJ/CPF;

· Permitir o cadastro dos mandatos do Círculo de Pais e Mestres ou Associação de Pais e Mestres e outras, contendo o período da gestão, vinculação dos membros individualmente contendo no mínimo o tipo de membro, forma de ingresso, data inicial e data final. O cadastro de pessoa física dos membros deverá ser vinculado ao cadastro único vinculado aos demais módulos, podendo assim apenas buscar este para que seja vinculado à Associação;

· Permitir controle de contribuições para o Círculo de Pais e Mestres ou Associação de Pais e Mestres e outras, gerando documentos do tipo recibo, para cada um dos lançamentos.O controle poderá ser por turma. O cadastro das turmas deve ser integrado com os demais módulos do sistema;

· Permitir registrar as Atas das reuniões do Círculo de Pais e Mestres ou Associação de Pais e Mestres e outras incluindo o registro descritivo da ata, pauta, descrição da reunião/ato, local, hora, data e indicação da presença dos membros da associação em cada reunião individualmente com a indicação da assinatura da ata ou não;

· Permitir emitir relatório contendo os integrantes do Círculo de Pais e Mestres ou Associação de Pais e Mestres e outras (presidente, vice-presidente, 1º e 2º tesoureiros, 1º e 2º secretários e conselho fiscal) com instituição de ensino, nome, cargo na associação, endereço, RG, telefone, CPF, e-mail, dentre outros;

· Permitir que a Secretaria Municipal de Educação informe quando uma prestação de contas de determinada fonte de recurso e instituição de ensino ou documentos relativos à prestação foi entregue ou retirada na Secretaria. Devendo conter a data e hora da movimentação, número de protocolo gerado, indicação do responsável pela entrega/retirada, tipo de conteúdo, assunto e declaração de conteúdo;

· Permitir que seja gerado recibo de entrega ou retirada de prestação de contas;

· Permitir que após o recebimento da prestação de contas de determinada fonte de recurso e instituição de ensino pela Secretaria Municipal de Educação, a instituição de ensino não possa alterar os dados informados;

· Permitir que a Secretaria Municipal de Educação informe pareceres e adicione anexos relativos à análise da prestação de contas, selecionando se o parecer deve ser enviado para a instituição de ensino, através de mensagem no próprio sistema ou e-mail. No caso de mensagens no próprio sistema, permitir visualizar log de leitura das mensagens enviadas;

· Permitir que a Secretaria Municipal de Educação informe se faltam documentos que impossibilitem a análise da prestação de contas após a entrega desta na Secretaria Municipal de Educação;

· Permitir que sejam geradas notificações para as instituições de ensino, com campos para assinatura do Secretário Municipal de Educação, Responsável pelo Setor de Prestação de Contas, Diretor ou Coordenador da Instituição de Ensino e Presidente do CPM/APM;

· Permitir consultar de forma consolidada a situação da prestação de contas (se foi recebida pela Secretaria Municipal de Educação, se está pendente de análise, se está pendente de correção pela instituição de ensino, se está pendente de revisão pela Secretaria Municipal de Educação, se está aprovada ou reprovada) das instituições de ensino, por fonte de recurso;

· Permitir emissão/impressão de relatórios financeiros de acordo com modelo e layout utilizados pela Secretaria de Educação do município e vinculados em cada programa;

· Permitir a geração e emissão de relatórios diversos analíticos e sintéticos (Resumos) para a prestação de contas e outros documentos como: Demonstrativo da execução da Receita e da Despesa e de pagamentos efetuados; Relação de bens adquiridos ou produzidos; Demonstrativo Geral – Posição Anual; Lançamentos de Notas Fiscais; Acompanhamento das contribuições para a Associação de Pais e Mestres; Relação de contribuições por ano/série/etapa/faixa etária e turma; Saldo bancário e saldo financeiro em espécie e Saldo por fonte de recurso.

FERRAMENTA DE BI (BUSINESS INTELLIGENCE)

· Disponibilizar ambiente de BI para extração de informações gerenciais e apoio na tomada de decisões.

· Na ferramenta de BI, possibilitar realizar o processo de ETL (extract, transform and load), permitir que o mesmo possa ser iniciado de forma automática em horários programados, para que estes não prejudiquem a performance funcional do sistema de Gestão Escolar.

· Possibilitar que os dados sejam apresentados em tempo real.

· No ambiente de BI, permite a Montagem, pelos Gestores da Educação Municipal, de diversos cenários a partir do cruzamento das informações extraídas dos Cubos de Dados do Sistema.

· Permitir desenvolvimento customizado dos Indicadores para acompanhamento de gestão e dados estatísticos, podendo ser atualizados periodicamente.

· Disponibilizar aos gestores, ambiente com recursos de análise, combinação de dimensões e métricas, para a geração de indicadores, painéis e visões a partir dos dados armazenados.

· Permitir utilização dos dashboards disponíveis na ferramenta, bem como a construção de novos dashboards.

· Permitir a visualização dos resultados através de gráficos, tabelas e opcionalmente geração de relatórios.

· Permitir acesso ao BI através da internet (browser) possibilitando o uso de celulares e tablets.

· Permitir acesso web aos Indicadores independente de sistema operacional Windows, Linux, Mac, Android e iPhone.

FERRAMENTA DE GED – Integrada

· Disponibilização de ferramenta que permite armazenar e consultar documentos de dados, arquivos, imagens e outros em ambiente de GED – “Gerenciamento Eletrônico de Documentos”;

· gerados pelo sistema de Gestão Escolar.

· Permitir a partir da emissão de Documentos e “Relatórios Padrões” (Atas de Resultados Finais, Boletins de Desempenho, Históricos e Atestados), opção para o usuário escolher imprimir ou armazenar no ambiente GED;

· Permitir armazenar na ferramenta de GED arquivos gerados nos formatos: DOC, PDF, XLS, HTML, para posterior consultas;

· Permitir que usuários cadastrados (autenticados no sistema Escolar) e/ou cadastrados no Sistema Específico de GED da Prefeitura Municipal, e que tenha permissões específicas de acesso, consultem informações armazenadas;

· Permitir o Controle de versionamento de armazenamento dos Documentos gerados e armazenados, com visualização no próprio sistema de Gestão Escolar;

· Permitir consulta e acesso em documentos digitalizados através do recurso “OCR” - Optical Character Recognition, reconhecendo caracteres/texto em arquivo armazenados.

· Possibilitar a visualização dos documentos gerados pelo sistema de Gestão Escolar diretamente no ambiente GED.

REMANEJAMENTO DE QUADRO FUNCIONAL

· Gerenciar os processos de remoção dos servidores da educação, informando no mínimo o ano do processo, o ato legal de autorização do processo, ano de nomeação, descrição do processo, data da abertura e data de divulgação. Vincular os critérios de classificação do processo, informando a descrição, ordem e o peso do critério. Incluir as vagas ofertadas no processo, informando o estabelecimento de ensino, o turno e a quantidade de vagas disponíveis para a remoção.

· Permitir visualizar as solicitações de remoções dos servidores, possibilitando aprovar ou reprovar a mesma, bem como solicitar alterações.

· Permitir que o servidor, ao acessar seu portal, e sem necessidade de novo login, possa acessar a página de solicitação.

· Permitir que o servidor ao acessar visualize os processos em aberto, bem como sua data de abertura e encerramento.

· Permitir a inscrição dos servidores no processo de remoção, informando seus dados básicos e dados preferenciais de escolha na remoção da lotação, como estabelecimento de ensino e turno preferencial.

· Permitir que o servidor visualize seus dados de inscrição nos processos de remanejo. 

· Possibilitar que o servidor acompanhe o status de sua inscrição, em seu perfil.

APP MOBILE - SEGURANÇA ESCOLAR

· Permitir acesso via dispositivos móveis para professores, diretores, funcionários das escolas e autoridades competentes da segurança pública.

· Permitir acesso através de usuário e senha pré-definido pelo administrador do sistema de gestão escolar.

· Permitir enviar através do APP, notificações de alerta de ataques e emergências na unidade escolar.

· Permitir que a notificação de ataque/emergência escolar seja enviada para autoridade competente da segurança.

· Permitir que a autoridade competente da segurança, receba em seu dispositivo, o alerta do ataque/emergência enviado pela unidade escolar.

· Permitir que a autoridade competente da segurança, possa confirmar o recebimento da mensagem recebida.

· Permitir que a autoridade competente da segurança, visualize em mapa, a localização exata da unidade escolar a ser atendida.

· Emitir sinal sonoro e visual para a autoridade competente da segurança escolar, em seu portal.

· Permitir consultar lista de atendimentos em andamento, concluídos e solicitados, utilizando de filtros de datas e status.

· Permitir consultar detalhamento do atendimento, com informações de: nome do solicitante, bem como dados de localização da unidade escolar a ser atendida.

· Permitir informar a conclusão do atendimento, descrevendo o procedimento realizado.

AGENDA DE EVENTOS E RECURSOS

· Permitir cadastro de eventos através do portal de gestão escolar.

· Permitir o cadastro de recursos, tais como: sala de jogos, projetor multimídia, lousa digital, entre outros, definindo se é tipo sala, equipamento ou veículo.

· Permitir cadastrar o tipo de evento, tais como: reunião, reserva de ambientes, viagens, entre outros, definindo o formato da notificação que deseja receber no aviso do evento.

· Permitir definir lembrete para o tipo de evento se em minutos, horas ou dias, bem como definir uma cor para o mesmo, além de descrição.

· A solução deve permitir somente lançamentos de eventos com data atual ou futura.

· No cadastro do evento deverá ser informado: Título do evento, data inicial e final, horário de início e término, permitindo reservar equipamentos para o evento.

· Permitir anexar arquivo ao cadastro do evento.

· Permitir definir o público participante do evento/recurso, possibilitando filtrar por tipo de pessoa e se tipo professor ou estudante, listar as turmas em que os mesmo estão vinculados, facilitando a busca.

· Permitir visualização da agenda em forma de planner/calendário, permitindo definir a visualização por mês, semana ou dia.

· Permitir definir lembrete para determinada agenda.

· Permitir filtrar por tipo de recurso e descrição.

4.2. Condições mínimas para a habilitação do fornecedor: Estes parâmetros serão estabelecidos pelo setor de licitações, salvo nos casos de contratação direta do serviço ou a aquisição do bem assim o exija.

4.2.1. Quando necessário, outros requisitos de habilitação, sugeridos por equipe técnica e devidamente justificados, podem ser recomendados aqui:  Estar em dia com as CNDs exigidas pelo Município de Igrejinha.

4.3. Quando da contratação de serviços, estes deverão ser prestados por empresas especializadas no ramo, devidamente regulamentadas, em conformidade com a legislação vigente e padrões estabelecidos no presente termo de referência. Além disso, os fornecedores devem cumprir com as normas técnicas específicas dos serviços, assim como assegurar o emprego correto das práticas de sustentabilidade e a disponibilização de profissionais habilitados para executar as tarefas

4.4. Quando da compra de produtos, os materiais devem estar com sua integridade estrutural e funcional aptas a gerar os efeitos esperados, destacando para a inexistência de danos ou falhas que possam gerar risco à integridade física dos usuários.

4.5. DA PROVA DE CONCEITO 

4.5.1. Após declarada arrematante, a mesma será convocada para, em até 3 (três) dias úteis, efetuar a demonstração do sistema ofertado, para verificação de atendimento dos requisitos de cada módulo às necessidades da Secretaria de Educação. A demonstração poderá ser realizada de forma online, por meio de chamadas de vídeo via Google Meet. Aos interessados em acompanhar, posteriormente será divulgado link e horário a ser realizada a demonstração que trata este item.

4.5.2. A avaliação será realizada por servidores das áreas atendidas pelo sistema, na Secretaria Municipal de Educação. Após a avaliação, a Secretaria Municipal da Educação expedirá, no prazo de 3 (três) dias úteis, uma conclusão acerca da avaliação, informando se a solução proposta atende aos requisitos constantes neste instrumento.

4.5.3. Será de responsabilidade da ARREMATANTE a disponibilização de todos os equipamentos, softwares, banco de dados, internet e demais recursos para realização da POC. 

4.5.4. A ARREMATANTE, não comparecendo em dia, hora e local previamente agendados para a realização da Prova de Conceito, será automaticamente desclassificada; 

4.5.5. A Solução apresentada pela ARREMATANTE deverá atender integralmente os requisitos mencionados no item “REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO” considerando os requisitos “gerais” e, no mínimo, 90% (noventa por cento) dos requisitos descritos em cada módulo do sistema do item 4.2.

4.5.6. O não atendimento mínimo da Prova de Conceito acarretará na desclassificação da ARREMATANTE.

4.5.7. Independente do resultado da Prova de Conceito, todos módulos/funcionalidades em consonância com os respectivos prazos previstos neste Termo de Referência deverão ser entregues pela CONTRATADA, sob pena de rescisão Contratual.

4.5.8. A PROPONENTE que for desclassificada na Prova de Conceito não terá direito a qualquer indenização.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. A entrega ou a execução do serviço será:

( x ) Única ou
(    ) Parcelada

5.2. Local(is) da(s) entrega(s):  Secretaria de Educação do Município de Igrejinha.

5.3. Data ou prazo de entrega ou de início da execução após a solicitação: O início da execução se dará através do termo de início expedido pela Secretaria de Educação, que observará os prazos legais de entrega dos dados do Censo Escolar para iniciar a implantação do novo sistema e migração dos dados.

5.4. Quando da execução de serviços, quais produtos, ferramentas ou insumos serão os fornecidos:

Pela administração: Nada a declarar.
Pela contratada: Nada a declarar.

5.5. Descrição detalhada do objeto ou da execução do objeto, trazendo informações complementares relevantes para a compreensão do objeto: Prestação de serviços com o fornecimento de Sistema de Gestão em Educação Municipal, abrangendo os módulos de Secretaria Escolar, Portal do Professor, Biblioteca, Central de Vagas, Ferramenta de BI (Business Intelligence), Eventos e Certificados e Gestão Financeira.

5.6. A execução do serviço será de forma contínua, pelo prazo inicial de 12 meses, podendo ser prorrogado conforme legislação vigente.

5.7. Os serviços deverão ser prestados por empresas especializadas no ramo, devidamente regulamentadas, em conformidade com a legislação vigente e padrões estabelecidos no presente termo de referência. Além disso, os fornecedores devem cumprir com as normas técnicas específicas dos serviços, assim como assegurar o emprego correto das práticas de sustentabilidade e a disponibilização de profissionais habilitados para executar as tarefas

5.8. Os serviços deverão ser entregues e executados na Secretaria de Educação e nas escolas municipais de ensino infantil do Município de Igrejinha. 
5.9. DA IMPLANTAÇÃO DA SOLUÇÃO

5.9.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

a) No prazo máximo de até 10 (dez) dias corridos, após a assinatura do Contrato, será efetuada a 1ª reunião de alinhamento e planejamento, referente ao processo de implantação da Solução no âmbito da CONTRATANTE; 

b) Todo processo de entrega da Solução, contemplando todas as fases, deve finalizar num prazo máximo de até 60 (sessenta) dias, a contar da entrega da primeira Ordem de Serviço. 
5.9.2. A implantação da Solução será dividida em 3 (três) fases: 

a) Fase 1 - Migração de dados e Implementação da Solução. 

b) Fase 2 - Treinamento e capacitação dos usuários. 

c) Fase 3 - Homologação da solução. 

5.9.3. Cada fase de implantação passará por uma homologação parcial separada, mas interdependentes, sendo que ao final de todas as fases haverá a homologação final da Solução.

5.9.4. Fase 1 – Migração de dados e Implementação da Solução
5.9.4.1. Escopo: implantação e configuração inicial das Solução, atendendo aos requisitos funcionais dos módulos, incluindo a migração completa e validada dos dados históricos fornecidos pela CONTRATANTE. 

5.9.4.2. A Solução deverá estar apta a entrar em produção em toda a rede após esta fase. 

5.9.4.3. Duração: máximo de 2 (dois) meses a partir do envio da Ordem de Serviço à CONTRATADA. 

5.9.4.4. Antes da homologação, a Solução implantada nesta fase deverá ser testada em um conjunto de unidades da rede definidas pela CONTRATANTE. 

5.9.4.5. Homologação: ocorrerá após aprovação nos testes piloto e validação pela CONTRATANTE de que as funcionalidades básicas estão operacionais e os dados migrados corretamente. 

5.9.5. Fase 2 – Treinamento e capacitação dos usuários.
5.9.5.1. As capacitações dos usuários têm como objetivo prepará-los para utilizar adequadamente as Funcionalidades e requisitos exigidos;

5.9.5.2. Capacitação de implantação deverá ser finalizada em tempo hábil para a homologação da Solução, antes da entrada em uso no ambiente de produção, ou seja, em no máximo 60 dias.

5.9.5.3. Caso a Solução entre em produção antes da homologação final, a CONTRATADA, a critério da CONTRATANTE, deverá realizar uma formação adicional após a homologação final. 

5.9.5.4. A CONTRATADA deverá elaborar, documentar, executar e disponibilizar um Plano de Capacitação de acordo com as atribuições de cada grupo de usuários, respeitando as regras de acesso e permissionamento estabelecidas pela CONTRATANTE.

5.9.5.5. As capacitações deverão proporcionar aos capacitados o uso, em ambiente de treinamento, da Solução; 

5.9.5.6. As capacitações poderão ocorrer de segunda a sexta-feira (exceto feriados e pontos facultativos), em horários a serem definidos pela CONTRATANTE. 

5.9.5.7. As turmas devem ser dimensionadas a fim de possibilitar o devido aprendizado e uso da Solução pelos capacitados e considerar a estrutura disponível pela CONTRATANTE. As turmas serão dimensionadas conforme os módulos e perfis de usuários, sendo que o tamanho de cada turma será definido pela CONTRATANTE. 

5.9.5.8. A CONTRATADA deverá, a critério da CONTRATANTE, realizar as capacitações de forma presencial em local a ser definido pela CONTRATANTE.

5.9.5.9. A capacitação inicial de implantação deve atender aos seguintes perfis: 

a) Treinamento para o nível técnico: entendimento e uso da Solução de integração de dados e de sistemas, capacitação para suporte aos usuários, aspectos relacionados a configurações, monitoramento de uso e permissões de acesso, permitindo que a equipe técnica possa propiciar o primeiro atendimento aos usuários, ou providenciar a abertura de chamado para suporte pela CONTRATADA;

b) Treinamento para o nível gestor: administração, operacionalização e parametrização de funcionalidades e relatórios, bem como gerenciamento de perfis e auditoria dos dados; 

c) Usuários internos e externos: profissionais que utilizarão o módulo nas suas rotinas diárias deverão ter uma visão detalhada do passo a passo para realizar suas rotinas com o uso da solução; 

d) A CONTRATADA é responsável pelo registro de presença os participantes da capacitação, que deverá ser encaminhado à CONTRATANTE após a execução da capacitação ou treinamento; 

5.9.6. Fase 3 – Homologação da solução.
5.9.6.1. Para garantir o pleno atendimento às necessidades da CONTRATANTE, a fase de homologação, parciais e final, deverá abranger todos os requisitos técnicos e funcionais da Solução contratada, conforme as fases descritas anteriormente.

5.9.6.2. As Homologações deverão incluir: 
a) Validação funcional: testes práticos para garantir que todas as funcionalidades atendem às especificações do Termo de Referência 

b) Validação técnica: verificação da compatibilidade da Solução com a infraestrutura da CONTRATANTE. 

c) Integrações e API: testes completos de integração com os sistemas legados ou de terceiros, garantindo que as funcionalidades atendam as necessidades operacionais. 

d) Performance e segurança: avaliação do desempenho e das medidas de segurança exigidas pelo contrato. 

5.9.6.3. O recebimento dos serviços de implementação da Solução se darão mediante aceite formal da CONTRATANTE para cada módulo/funcionalidade; 

5.9.6.4. Após a homologação final, constatada a não execução, ou execução inferior aos prepostos nas fases de implementação da Solução, a CONTRATADA estará sujeita às Sanções previstas.

5.9.6.5. Cada etapa de homologação será realizada pela CONTRATANTE e ocorrerá em até 30 (trinta) dias corridos a partir da data de recebimento da notificação da fase de implantação entregue; 

5.9.6.6. Após homologar a Solução a CONTRATANTE informará a CONTRATADA sobre o início do uso em produção; 

5.10 DO SUPORTE E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

5.10.1. A CONTRATADA deverá prover suporte e assistência técnica durante o período de vigência do Contrato. 

5.10.2. O Serviço de Suporte Técnico deverá ocorrer sem custos adicionais e incluir, no mínimo: 

a) Orientações e esclarecimento de dúvidas e resolução de problemas relacionados à configuração e uso da Solução; 

b) Orientações para identificar a causa de falha ou defeito da Solução e a Solução destes; 

c) Orientação para Solução de problemas de performance e de ajustes das configurações da Solução; 

d) Orientação quanto às melhores práticas para parametrização e customização da solução; 

e) Apoio na recuperação de ambientes em caso de panes ou perda de dados cuja a responsabilidade seja da CONTRATADA; 

f) Apoio na recuperação de perda de dados oriundos de mal uso os usuários; 

g) Suporte e execução de extração e interpretação de relatórios e trilhas de auditoria (logs) de acesso e modificações realizadas por usuários, para fins de apuração de incidentes de segurança ou uso indevido da solução; 

5.10.3. A CONTRATADA deverá disponibilizar uma ferramenta eletrônica de registro de solicitação de serviços, configurável, para os níveis mínimos de serviços exigidos pelo CONTRATANTE; 
5.10.4. O registro de chamados em sistema da CONTRATADA servirá para facilitar o gerenciamento do processo de Suporte Técnico, e deverá suportar transações de abertura, registro, decisões e encaminhamentos dos atendimentos, com monitoramento, análise, avaliação do atendimento, e disponibilidade para o gerenciamento dos níveis de serviços pelo CONTRATANTE.

5.10.5. A ferramenta eletrônica de registro de solicitação de serviços deverá ser acessível aos usuários, podendo verificar chamados em andamento ou já encerrados, ficando visível o histórico de chamados; 

5.10.6. O Suporte Técnico será remoto, mediante registro de chamados em sistema próprio da 

CONTRATADA, bem como presencial nas dependências da CONTRATANTE ou demais unidades da Rede, quando o suporte remoto não tenha resolvido o problema relatado, sem ônus para a CONTRATANTE; 

5.11 DAS MANUTENÇÕES / ATUALIZAÇÕES 
5.11.1. CONTRATADA é responsável e deverá incluir manutenções/atualizações na Solução durante a vigência do Contrato; 

5.11.2. As manutenções serão dos tipos preventiva, corretiva, adaptativa e evolutiva; 

5.11.3. As manutenções que demandam interrupção da Solução, deverão ser planejadas e comunicadas com antecedência mínima de 48 horas, devendo ser realizadas preferencialmente sábados, domingos e feriados, ou de segunda a sexta-feira, entre 00:00 às 05:00; 

5.11.4. Manutenção Preventiva 
a) Consiste no serviço de reparo na Solução a fim de mitigar ou eliminar potenciais defeitos ou riscos à integridade das informações identificadas pelo CONTRATANTE ou pela CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE; 

b) A CONTRATADA deverá periodicamente efetuar Manutenção Preventiva para prevenir e mitigar ameaças e falhas em maiores proporções; 

c) A CONTRATADA ao diagnosticar uma ameaça a Solução deverá informar à CONTRATANTE a ocorrência verificada e, as medidas adotadas para a correção da mesma. 

5.11.5. Manutenção Corretiva 
a) Consiste no serviço de reparo de defeitos identificados em componentes de software da Solução, inclusive os destinados a suportar a integração com dados e com outros sistemas, ainda, decorrentes do processo de migração, customização, desenvolvimentos, sem ônus para o CONTRATANTE; 

b) A CONTRATADA se compromete a eliminar defeitos, erros ou falhas detectadas na solução, que impeçam ou prejudiquem o pleno funcionamento da mesma, sem qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE; 

c) Havendo a necessidade de manutenção corretiva, sendo a causa responsabilidade do CONTRATANTE, será facultado à CONTRATADA a cobrança, desde que previamente acordadas e autorizadas; 

d) Ao detectar um problema por meios próprios, ou através dos usuários por meio do suporte técnico, que impeça ou prejudique o pleno funcionamento do sistema e que tenha reflexo em mais de uma unidade da rede da CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá registrar a situação ao responsável pela Gestão do Contrato da CONTRATANTE, e apresentar as ações realizadas para sanar o problema em todas as unidades afetadas, sob penas das sanções previstas neste Termo de Referência. 

5.11.6. Manutenção Adaptativa 
a) Consiste em manter a plataforma utilizável, com desempenho melhorado em um ambiente dinâmico em termos tecnológicos (compatibilidade com novas versões de navegadores, sistemas operacionais, bancos de dados, e demais tecnologias que tenham atualizações), bem como no serviço de adaptação, parametrização ou desenvolvimento da solução, sem ônus para o CONTRATANTE, a fim de melhorar a usabilidade ou manter conformidade dos processos de negócio da Solução com a legislação Federal, Estadual e Municipal vigente; 

b) A CONTRATANTE, ao diagnosticar a necessidade de uma Manutenção Adaptativa, registrará no sistema de chamados da CONTRATADA a solicitação; 

c) Para as legislações federais e estaduais é de responsabilidade da CONTRATADA a análise e, elaboração de requisitos, para disponibilização na Solução no prazo estabelecido na norma, independente de solicitação do CONTRATANTE; 

d) A CONTRATANTE, quando da necessidade de uma Manutenção Adaptativa relacionada à alteração na Legislação Municipal, avaliará e elaborará através de documento próprio os Requisitos Funcionais e de Negócios necessários a implantação, que conterá o aceite dos requerentes da área requisitante; 

e) A CONTRATADA ajustará a Solução para atender atualizações decorrentes de alterações da legislação, no prazo estabelecido pelo legislador, sem ônus para o CONTRATANTE; 

5.11.7. Manutenção evolutiva 
a) Consiste no atendimento de demandas de melhorias e adequações na Solução, não enquadradas em Manutenção Adaptativa, contemplando módulos/funcionalidades não exigidas neste Termo de Referência, de forma a contemplar à melhor funcionalidade da Solução, durante período de vigência do Contrato. 

b) A CONTRATANTE quando da necessidade de uma Manutenção Evolutiva avaliará e elaborará através de documento próprio os Requisitos Funcionais e de Negócios necessários à implantação da Manutenção Evolutiva, que conterá o aceite dos requerentes da área proprietária do negócio em análise;

c) Após, o recebimento dos Requisitos de Manutenção Evolutiva a empresa CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE a proposta técnica, com no mínimo, as seguintes informações: 

c.a) Quantitativo de Hora Técnica referente a Serviço de Informática (customização/manutenção evolutiva) necessárias para o desenvolvimento; 

c.b) O prazo para a implantação; 

c.c) Escopo do desenvolvimento; 

c.d) Possíveis impactos da implantação; 

c.e) Plano de Capacitação com quantitativo de Hora Técnica referente a Serviço de Informática (Serviços especializados de apoio presencial); 

c.f) Custo da implementação, de acordo com o valor da hora técnica contratado; 

d) Após a conclusão da Manutenção Evolutiva os requisitos propostos serão homologados considerando-se o previsto na Ordem de Serviço

e) Para cada pedido de desenvolvimento deverá haver uma proposta da CONTRATADA, detalhando, no mínimo, as informações previstas para a proposta técnica, que deverá ser previamente aprovada pelo CONTRATANTE; 
5.12 DA CAPACITAÇÃO CONTÍNUA

5.12.1. Além da capacitação inicial na fase de implantação, a contratada deverá prestar a capacitação contínua.

5.12.2. Capacitação decorrentes de atualização/manutenções:
a) Sob demanda da CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá ofertar capacitação em negócio e em sistema, no formato definido pela CONTRATANTE, para os usuários da solução quando forem implementadas novas funcionalidades decorrentes de Atualizações e Manutenções Preventiva, Corretiva ou Adaptativa; 

b) Em caso de desenvolvimento de novas funcionalidades decorrentes de Atualizações e Manutenções Preventiva, Corretiva, Adaptativa ou Evolutiva da Solução, as trilhas de capacitação autoinstrucional deverão ser atualizadas sem ônus para a CONTRATANTE; 

c) Com relação à carga horária, esta deverá ser estipulada entre as partes, de acordo com a complexidade da atualização/manutenção. 

5.12.2. Capacitação complementar 
a) Sob demanda formalizada em Ordem de Serviço do CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá ofertar capacitação complementar de acordo com o que for solicitado, devendo para isso apresentar um plano de capacitação que deve ser previamente aprovado, sendo a cobrança de "Treinamento/Capacitação" por hora técnica; 
b) Apresentar, a partir de qualquer interface da Solução, ajuda online com acesso a tópicos do manual do usuário com recursos de tutoriais, ajuda, exemplos e imagens; 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, respondendo que der causa à inexecução total ou parcial. 

6.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito, sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para dar agilidade e celeridade aos procedimentos de menor complexidade. A gestão do contrato deverá ser conduzida pelo Gestor do Contrato, abaixo qualificado:

· Nome completo / Matrícula:  Fabia Cristiane Staudt / 3120 / 3848
6.3 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devem ser cumpridas de imediato. 

6.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, abaixo qualificados:

· Nome completo / Matrícula:  Jéssica Eliara Schaefer / 6497
6.5 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.6 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. O(s) serviço(s) será(ão) recebido(s): 

a) Provisoriamente, quando a CONTRATADA comunicar a CONTRATANTE que o(s) serviço(s) (conforme cada etapa/fase) se encontram em condições de recebimento provisório pela Comissão de Fiscalização e Acompanhamento do Contrato, contados a partir da comunicação da CONTRATADA à CONTRATANTE, que deverá respeitar os prazos estimado (conforme cada etapa/fase) para de recebê-los; 

b) Definitivamente, nos prazos estimados no presente documento conforme a etapa/fase (homologação), a CONTRATANTE realizará o recebimento definitivo, que ocorrerá somente se o(s) serviço(s) estiver(em) conforme quantidade solicitada e em conformidade com as especificações do 

presente Termo de Referência; 

7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.4. O(s) pagamento(s) ocorrerá após conferência e recebimento definitivo do atendimento das especificações do Termo de Referência. 

7.5. Os pagamentos serão realizados conforme o andamento da implantação, conforme descrito no item 4.5.3 deste Termo de Referência. 

7.6. O pagamento do serviço "Locação de Sistema Web integrado de Gestão Escolar" será realizado mensalmente, com início no primeiro mês subsequente ao recebimento definitivo dos serviços descritos no item anterior.

7.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.8. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 20 (vinte) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, salvo especificidades para contratos de obras ou serviços continuados. 

7.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) A data da emissão; 

b) Os dados do contratado e do órgão contratante; 

c) O período respectivo de execução do contrato; 

d) O valor a pagar; e 

e) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.15. O Pagamento será realizado mediante verificação da regularidade fiscal da contratada, caso esteja irregular, havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

7.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme item anterior. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

8. SUBCONTRATAÇÃO

8.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, limitada aos serviços de fornecimento da infraestrutura de hospedagem; de desenvolvimento e/ou fornecimento de novas funcionalidades.
8.2 Na hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. Valor total estimado da compra considerando o preço médio dos itens e a totalidade das unidades a serem adquiridas:

· TOTAL DO CONTRATO: R$ 145.885,39 (Cento e quarenta e cinco mil oitocentos e oitenta e cinco reais e trinta e nove centavos).

                                          ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO EDITAL Nº 147/2025
Contrato que entre si fazem como CONTRATANTE, o MUNICÍPIO DE IGREJINHA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Ildo Meneghetti, 757, no Município de Igrejinha/RS, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 88.379.763/0001-36, representada, neste ato, pelo Sr.    LEANDRO MARCIANO HÖRLLE, PREFEITO MUNICIPAL, Matrícula        nº 10.530 e como CONTRATADA a empresa ..............., sita à ............, .., em .........., inscrita no CNPJ sob o nº.................., representada, neste ato, por ..................., para contratação de empresa especializada para locação de Sistema Web integrado de Gestão Escolar com instalação, implantação, migração e treinamento do Sistema na Rede Escolar Municipal, sob a modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço por lote, conforme Autorização de Licitação  nº 219/2025 e Edital de Licitação nº 147/2025, sujeitando-se as partes as normas da Lei nº 14.133/2021 e as seguintes cláusulas contratuais:
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:
 
Contratação de Empresa Especializada para locação de Sistema Web integrado de Gestão Escolar com instalação, implantação, migração e treinamento do Sistema na Rede Escolar Municipal, ligado à Secretaria de Educação, tudo conforme Anexo I – Termo de Referência.

	Item
	Qtde
	Und
	Descrição


	Valor unit
	Valor total

	LOTE 1

	1.1
	12
	Serv 
	LOCAÇÃO DE SISTEMA WEB INTEGRADO DE GESTÃO ESCOLAR contendo os módulos previstos, sem limite de usuários ou usuários concorrentes e locação de datacenter. Serviços fixos mensais (Pós Implantação) inclusos na manutenção mensal:

I - Manutenção técnica corretiva, perfectiva e adaptativa (legal).

II - Suporte técnico remoto

III - Monitoramento performático e de disponibilidade do sistema 

IV- Disponibilização e manutenção do ambiente sistêmico e de infraestrutura de apoio (Software as a Service – SaaS).

V - Disponibilização de ambiente sistêmico alternativo ao ambiente de produção para possibilitar testes dos usuários da CONTRATANTE.

Fornecimento de APP (plataformas Android e iOS) para os módulos contratados.
	
	

	1.2
	01
	Serv
	INSTALAÇÃO, IMPLANTAÇÃO, MIGRAÇÃO E TREINAMENTO do Sistema de Gestão em Educação Municipal 
	
	


– Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) O Termo de Referência;

b) A Proposta do contratado;

c) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:
2.1 - Os valores unitários são os constantes acima no objeto, sendo o valor total do contrato de R$........ (..................);

2.2 - Os pagamentos, objeto da presente licitação serão realizados via transferência eletrônica, da seguinte forma:


a) Para implantação e integração do software e treinamentos: Pagamento em até 15 (quinze) dias após a implantação e funcionamento do software e a entrega da Nota Fiscal, devidamente liquidada pela Secretaria;

b) Para a locação de Softwares e serviços: Para a locação do Software: Pagamento em parcelas mensais e sucessivas, com vencimento da primeira parcela no 30º (trigésimo) dia da instalação do softwares e liquidação da nota fiscal, e as demais sucessivamente de 30 (trinta) em 30 (trinta) dias, mediante a entrega da Nota Fiscal, devidamente liquidada pela Secretaria.

  2.3 - Quando do pagamento, deverá ser deduzido eventuais glosas e/ou notas de débito.

OBSERVAÇÃO: 
A Nota Fiscal referente ao objeto contratado deverá ser emitida em nome de MUNICÍPIO DE IGREJINHA – CNPJ n° 88.379.763/0001-36, sob pena de sua não aceitação pela Administração, conforme as novas diretrizes da Receita Federal, estabelecidas pela Instrução Normativa Conjunta RFB e STN n°1257 de 08/03/2012. 


2.4 - Nos preços deverão estar inclusos todas as despesas diretas e indiretas e quaisquer taxas e impostos que vierem a incidir para o fornecimento do objeto do presente contrato, bem como todos os impostos e encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, pois os mesmos são de responsabilidade da empresa contratada.

2.5 - Ocorrendo desequilíbrio econômico financeiro do contrato, a Administração poderá restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 124, II, letra d, da Lei nº 14.133/21, mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado.
CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE EXECUÇÃO E REAJUSTE:

  3.1 – O prazo para instalação, implantação, migração e treinamento presencial e perfeito funcionamento do sistema será de acordo com os prazos estipulados no Termo de Referência – Anexo I.

3.2 – O prazo de execução dos serviços para o provimento de programas e suporte técnico será de 12 (doze) meses, a contar do Termo de Início expedido pela Secretaria de Educação. O Contrato poderá ser prorrogado, contanto que haja possibilidade e interesse de ambas as partes, por meio de aditamento, nos limites da vigência decenal, observada as disposições do art. 107 da lei 14.133/2021.

3.3 – Os serviços supracitados serão realizados na Secretaria de Educação, sito à Avenida Ildo Meneghetti, n° 757, Bairro 15 de Novembro, nesta cidade, localizada no Centro Administrativo.

3.4 - O contrato será reajustado a cada 12 meses de vigência com base na média dos seguintes índices: INPC, IPC-FIPE, ICV e IGPM-FGV, com data base vinculada à data da proposta, mediante solicitação da CONTRATADA via protocolo;

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS:
Os recursos orçamentários necessários para a cobertura das despesas deste Contrato serão:
- Órgão: 04.01 – Secretaria de Educação

              04.03 – Outras Despesas com Educação
- Atividade: 20.96 – Manutenção, Reparos e Melhorias nos equipamentos existentes, reposição de equip ultrapassados e danificados, manutenção de serviços e pessoal adequados para a SE 

- Elemento: 33.90.40.06 – Locação de software
- Vínculo:  15001001 - MDE   

 CLÁUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE:
5.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

5.2 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

5.3 – Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

5.4 – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

5.5 – Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

5.6 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

5.7 – Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

5.8 – Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

5.9 – Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

5.10 – Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado;

5.11 – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
 CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:
6.1 - A CONTRATADA é responsável pela qualidade e perfeita entrega das mercadorias ora contratados;
6.2 - A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento das mercadorias.
6.3 – Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da lei n. 14.133/2021);
6.4 - O preço ajustado na Cláusula Segunda inclui todos e quaisquer encargos trabalhistas e previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, artigo 121 da Lei N° 14.133/21.
6.5 - A CONTRATADA responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
6.6 – A CONTRATADA não deverá contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
6.7 – Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

6.8 – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
6.9 – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
6.10 – Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
6.11 – Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até  25% do valor inicial atualizado do contrato ou da nota de empenho
6.12 – É vedada a subcontratação ou transferência total ou parcial do objeto deste contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES:


A Contratada fica obrigada a cumprir todas as cláusulas deste contrato, observado o que consta no inciso XVI do artigo 92 da Lei n° 14.133/21, que dispõe: “a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.”, sem prejuízo das demais obrigações enumeradas no art. 92 da Lei n° 14.133/21.
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES:
8.1. O não cumprimento da proposta apresentada pela Contratada, implicará nas penas previstas nos Artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/21, sendo que a sanção, se aplicada, poderá ser de:
8.1.1. Advertência;
8.1.2. Multa Pecuniária de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da respectiva contratação;
8.1.3. Multa Pecuniária de até 2% (dois por cento) sobre o valor da respectiva contratação, por dia de atraso no prazo de entrega.
8.1.4. Multa Pecuniária de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da obrigação no caso de não cumprimento de obrigação acessória.  
8.1.5. Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.

8.1.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

8.1.7. A contratada será advertida por escrito sempre que verificadas pequenas falhas técnicas corrigíveis.
8.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
8.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
8.4. Antes da aplicação da multa pecuniária será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
8.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da eventual garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
8.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
8.7. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
8.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
8.8.2. as peculiaridades do caso concreto;
8.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.8.4. os danos que dela provierem para o Contratante;
8.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
8.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
8.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
CLÁUSULA NONA - DOS CASOS DE EXTINÇÃO:
9.1. O presente contrato poderá ser rescindido:
9.1.1. Por ato unilateral e escrito da ADMINISTRAÇÃO, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;

9.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da ADMINISTRAÇÃO;

9.1.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

9.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:
9.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
9.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
9.2.3. Indenizações e multas.
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.6. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.7. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.8. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.8.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.9. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO:


O presente contrato acha-se estritamente vinculado ao Edital de Licitação constante do preâmbulo deste e à proposta da CONTRATADA., incluindo os anexos do edital e o Termo de Referência.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO:


As partes elegem o Foro de Igrejinha, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões judiciais relativas ou resultantes do presente Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  – DA CIENTIFICAÇÃO:


O contratado declara que o e-mail e prefixo telefônico indicados na qualificação da Contratante serão utilizados para fins de notificação, cientificação e intimação dos atos administrativos atrelados ao presente contrato, exceto nos casos em que a lei ordenar a comunicação escrita, como o termo de recebimento de obra (art. 140, I, “a”, da Lei nº 14.133/21), ordem de suspensão da execução (art. 137, §2º, II, da Lei nº 14.133/21) e a extinção do contrato (art. 138, §1º, da Lei nº 14.133/21).


Em sendo modificado o contato, o contratado deverá informar ao contratante da alteração, sob pena de ser considerado válido o contato feito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO


Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SITUAÇÕES NÃO PREVISTAS:


Situações não previstas expressamente neste instrumento, e acaso incidentes, regular-se-ão pelo contido na Lei Federal nº 14.133/21 e alterações subseqüentes, além das demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - VIGÊNCIA:


Este contrato entrará em vigor a contar do dia de sua assinatura.     


E por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente em duas vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas instrumentárias, para que produza os jurídicos e desejados efeitos.
                              MUNICIPIO DE IGREJINHA, aos .. de ..... de 2025.
LEANDRO MARCIANO HÖRLLE
PREFEITO MUNICIPAL - Matrícula nº 10.530
CONTRATANTE
  CONTRATADA
     ___________________________________________________
JÉSSICA ELIARA SCHAEFER, Mat. n° 6497, Resp.pela Fiscalização
TESTEMUNHAS: ____________________________    ____________________________
ANEXO I  - CONTRATO N° ..../2025
TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO
______________________________________________, inscrita no CNPJ n. º ___________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a). ______________________________, portador (a) da Carteira de Identidade n. º ____________________ e do CPF n. º ____________________, DECLARA, para todos os fins e efeitos da Lei Federal nº 14.133/2021, sob as penalidades cabíveis, responsabilizando-se pelo inteiro teor desta declaração, que:

a) atende aos requisitos de HABILITAÇÃO, e responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

b) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua HABILITAÇÃO, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

c) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

d) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas;

e) tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

f) não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, atendendo ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;

g) Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta da União, dos Estados, do Município de Igrejinha ou de outros Municípios da Federação ou punida com suspensão do direito de licitar e contratar com o Município de Igrejinha ou impedido de licitar e contratar com o Município de Igrejinha;

h) Não se enquadra em nenhuma das hipóteses de impedimento previstas no artigo 14º, da Lei Federal nº 14.133/21.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Igrejinha, em ______ de __________________ de ________.

________________________________________________________________

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa
Av. Ildo Meneghetti, 757, Bairro 15 de Novembro – Fone: (0XX-51)3549-8600 – CEP: 95650-000

